
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 

INSTITUTO DE ECONOMIA 

Relatório Final Monografia li 

O SEGMENTO DE AUTOMAÇAO BANCARIA NO BRASIL NO 

CONTEXTO DA MUDANÇA DA POLITICA INDUSTRIAL E DE 

INFORMATICA DO GOVERNO COLLOR ~ 1990/1992. 

TCC/UNICAMP 
P414s 
IE/798 

Aluna: Cristiana Pereira 

Orientadora: Margarida A.C. Baptista 

Campinas, 1992/ 

-- .-;,_,, 
' ' .. ~ 

,._ •.- :.:; 



Aos meus pais 



AGRADECIMENTOS 

Em pr-imeiro lugar, um agradecimento muito especial à 

professora, orientadora, "chefe" e amiga, Mar-gar-ida Baptista, 

por muito do que aprendi nos quatro anos de UNICAMP. 

Agr-adeço aos pesquisadores do NEIT, Pablo Fajnzy 1 ber-, 

Jo~o Luiz Pondé e a Profª Maria Silvia Possas, pelas valiosas 

contribuiçe:Jes. 

Agradeço também, aos executivos das empoesas de 

automaç~o bancária que forneceram dados e informaçbes, sem os 

quais, a r-ealizaç~o deste tr-abalho estaria ser-iamente 

compr-ometida! 

* Sr. José Carlos Lopes de Almeida Gerente 

Divis~o Terminais Dedicados da ITAUTEC. 

* Sr-. Antonio Cld.udio Gatti 

Desenvolvimento de Software da DIGIREDE. 

Ger-ente Divise!to de 

* Sr-. Euclydes de Mor-aes K. Junior Gerente de 

Suporte da PROCOMP. 

l Sr-a. Denise Emiko Nakasu 

Automaç~o Financeira da SID INFORMATICA. 

Gerente Marketing 

Agradeço ao meu irm~o, Humberto, que me acompanhou às 

entrevistas em S~o Paulo. 



Finalmente, gostaria de agradecer a todos aqueles que 

de alguma maneira contr-ibu.iram para o meu desenvolvimento 

intelectual e pessoal nestes últimos quatro anos, meus 

familiares, funcionár-ios e amigos do I .E. colegas "89" e da 

Brown Univer-sity; em especial: Marcu~;., Daniel, Ana Rosa, 

Manuelito, Emilio, Prof. José Maria, Juliana, Martha, Renata e 

Clâudio. 



I NO ICE 

INTRODUÇPIO , , • , .••.••••. , . , .......•.••••• , , , .....•.••.•• , , , .. 01 

CAPITULO I -ALGUMAS CONSIDERAÇOES SOBRE COMPETITIVIDAOE .... 04 

1.1. Fatores Relacionados à Empresas •o•••••·········07 

1.2. Fatores Relacionados à IndUstria ............... 08 

I o3. Fatores Sistêmicos o ••••• o. o •••• o •••• o •••••••••• 14 

CAPITULO Il -O SEGMENTO DE AUTOMAÇAO BANCARIA NO BRASIL .... 16 

llol. Caracterizaç~o Geral ••••·••••••••••••••···•·••16 

II o2. Evoluç~o da Automaç~o Bancária ................ 20 

I I. 2. 1. Caracte>r Li.' aç~o da Demanda ............... 20 

11.2.2. Caracterizaç~o da Oferta .••••.••.••.••.• 25 

II.3. Balanço do Processo de Automaç~o Bancária ..... 30 

CAPITULO III - A NOVA POLITICA DE INFORMATICA E SEUS IMPAC

TOS SOBRE AS ESTRATÉGIAS DO SEGMENTO DE AUTOMAÇ~O BANCARIA .• 35 

111.1. As Principais Mudanças na Política de Infor-

mática •o•o• ••••••••• •o••••••••••. •o ••••• •••o••o•• ••• 35 

111.2. Estratégias Adotadas pelas Empresas Brasilei-

ras de Infor-mática ...•.•..•...•..•........•.•..•.... 40 

111.3. Estratégias Adotadas pelas Empresas do Segmen-

to de Automaç~o Bancária •...•...••..............••.. 49 

111.3.1. Estratégias Produtivas ..•.•............ 51 

111.3.2. Estratégias Tecnológicas ..........•.... 52 

111.3.3. Associaçbes com Empresas Estrangeiras •• 53 

111.3.4. ExportaçOes ••••••...•...••.••.••.•..... 58 

111.3.5. Saldo da Abertura do Mercado ..•...••.•• 60 

CAPITULO IV- CONCLUSôES ....•....•...........•..•.•.....•..• 61 

ANEXO 

BIBLIOGRAFIA 



INTRDDUÇI'IO 

O objetivo deste t~abalho é demonstrar oue as vantagens 

competi ti v as adauir- idas ao 1 ongo da trajetória especifica de 

desenvolvimento do segmento de Automaçao Bancária (A8), no 

Brasil~ durante a vigência da política de Reserva de Mercado, 

conferiram às empresas nacionais capacitaçOes em nivel de 

desenvolvimento tecnológico. Estas capacitaçoes~ com a nova 

Política Industrial e de Informática, permitem às empresas 

nacionais deste segmento sustentar- parcelas significat~vas de 

mercado~ assim como a trajetória de inovatividade, a despeito 

da entrada de novas concorrentes. 

Utilizamos~ para a elaboraç~o deste trabalho. a 

bibliografia disponível sobre os temast ''Competitividade'', 

"Relaç~o Produtor-Usuàrio''. "Indústria. de Informática" 

"Automaçao Bancária"; além disso~ consultou-se dados de séries 

estat.isticas da SCT/DEPIN~ ASICOMP (atual AUTOMATICAl e 

INFORMATICA HOJE~ arquivadas no banco de dados do NEIT (Núcleo 

de Estudos da Indústria e Tecnologia). Também serv~ram como 

refer'encia bibliográfica~ dois Relatórios de Pesquisa: "A 

Indústria de lnformética no Brasil" e "A Indústria de 

Informática Brasileira no ConteMto da Nova Politica Industrial 

e Tecnológica"~ ambos r-esultados de estudos sobr-e esta 

indústria~ de um dos grupos de pesouisa do NEIT. 

A principal fonte de infor-maçe:Jes foi~ contudo. um 

conjunto de entrevistas realizadas junto a funcionários de 



quatro das principais emoresas do segmento: ITAUTEC~ DIGIREDE. 

PROCOMP E SID INFORMATICA. Procurou-se, para efeito de 

uniformidade da amostra, entrevistar, em todas as empresas, 

oessoas de mesmo cargo, aplicando-se o mesmo Roteiro de 

Entrevistas, que encontra-se anexo a este trabalho. 

A de f iniç~o da amostra de empresas segu~u dois 

critérios básicos: o markEt-sharE das emoresas e a presença no 

mercado no per iodo anterior a 1990. Este último conto 

justifica-se pelo fato de que o trabalho busca avaliar a 

constituiç~o de vantagens competitivas ao longo da trajetória 

de desenvolvimento das empresas, no período de vigência da 

Reserva de Mercado. 

Segundo dados do Panorama do Setor de Inform~tica, da 

antiga SEI, em 1988, a participaç~o, em termos de quantidade, 

dessas empresas~ chegava a no mercado de 

CPU/Concentradores, no de Terminais Banc,f~;r--ios 

praticamente 100/. no de Caixa Pagadora 111 ~ 

Além disso, as auatro empresas figuram na lista das 50 

maiores empresas de informática de 1990 e 1991~ na publicaç~o 

Maiores e Melhores da Revista Exame Informática; e tr@s delas 

fizeram oarte da lista das 10 melhores emoresas de informática 

de 1990 e 1991~ publicadas pela mesma revista. 

Estruturamos o trabalho da seguinte maneira. no 

CAPITULO I~ apresentamos o referencial teórico e analítico 

utilizado pa~a discutir a competitividade do segmento de AB. 

llJ Os dados nferentl!s a estas infor1açfles encontra•-se drsagrrgados na TABELA JI.4, no CAPITULO I I. 



No CAPITULO 11, discutimos o desenvolvimento deste 

segmento sob a antiga Lei de lnformàtica. salientando as 

vantagens competitivas adquiridas neste período e enfatizando 

três aspectos fundamental.SI o caráter especifico do sistema 

financeiro brasileiro; a politica que regulamentou o setor de 

informàtica; e o relacionamento entre bancos e fabricantes 

nacionais de equipamentos para AB. 

O CAPITULO III tem por finalidade apresentar a mudança 

da Política Industrial e de Informática do Governo Collor e as 

estratégias adotadas, frente a esta mudança, pelas empresas 

nacionais da indústria de informática e, especificamente, por 

aquelas do segmento de AB. Neste ponto, discutiremos os 

resultados da pesquisa de campo. 

No CAPITULO IV~ apresentamos as principais conclus~es 

e algumas consideraçOes sobre a inserç~o do segmento de AB na 

economia brasileira. 
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CAPITULO I ALGUMAS CONSIDERAÇ~ES SOBRE COMPETITIVI

DADE 

Pretende-se, neste capitulo, apontar alguns elementos 

acerca do tema competitividade, que ser:!ro importantes para a 

anélise do segmento de automaç~o bancária. 

As análises sobre competitividade industrial, em geral, 

buscam construir indicadores-síntese que sejam capazes de medir 

a competitividade de uma empresa ou indústria. Estes indi

cadores baseiam-se em dois tipos de conceitos ou noçf5es de 

competitividade~ desempenho e eficiênciaO)~ 

O critério desempenho busca avaliar a competitividade a 

partir dos resultados obtidos no comércio internacional: as me

didas utilizadas referem-se ao volume e valor das exportaç~es, 

podendo atingir certo grau de sofisticaç~o e ganha~ maio~ pode~ 

analitico, po~ exemplo anali~ando-~e a pauta de exportaç~es de-

sagregadamente ou contrapondo-se expor-taçtles a impo~taçbes. 

Contudo~ po~ mais sofisticado que seja o indicador~ este cr-ité

rio n~o pe~mite uma boa avaliaç~o da competitividade, já que 

t~ata-se de um critér-io ex-post que n~o consegue identificar as 

cause__, que levar-am a um determin.:i!:do de!i.empenho no comércio 

.internaciona 1. 

Quanto ao crité~io efici$ncia~ este busca avaliar as 

condiç~es que levaram a uma determinada inserç~o no comércio 

internacional; é um critério ex-ante a partir do oual se ana-

lisam as condiç~es estr-utur-ais de um pais ou indústria~ mais 

tl) Pari uaa an~lisl.' aais drtalbada, vrr HAGUENAUER 11989). 



especificamente, a eficiéncia na produçlJ:o de um determ~nado 

produto. Neste sentido, o desempenho no comércio internacional 

surge como uma consequincia. 

Este critério oferece um poder de análise superior ao 

primeiro; em contrapartida a elaboraç~o de indicadores, que 

levem em conta todos os 1atores deter-minantes da 

c:ompetitividade de um pais, a partir- deste critério, é muito 

mais dificil. Por isso, na prâtica, utilizam-se, para medir a 

eficiência~ indicadores baseados nos niveis de preço, salàrios, 

câmbio, produtividade, que s~o de fàcil mensur-aç~o, contudo, 

apr-esentam limit~ções, 

explicativa. 

no que se refere à sua capac~dade 

Portanto, percebe-se que existe um "trade-off" entre 

facilidade de mensuraç~o e ooder analitico: à medida em que os 

indicadores ganham poder analitico, torna-se mais dificil sua 

mensuraç~o. 

Por outro lado, ambos os conceitos oartem de uma noç~o 

estática de competitividade, n~o sendo possivel aoreender dos 

indicadores~ como uma empresa adquiriu determinadas caoaci

taçees ou posiçe!es de mercado. Além disso, a c::ompetitividade 

n~o pode ser encarada como um conceito absolut0. mas sim 

relativo~ referido~ basicamente ao produto e suas 

Cdracteristicas, que v~o conformar as formas de concorré"ncia 

possiveis num determinado mercado. 

Assim, a competi tividade decorre da capacidade da em

presa em identificar quais s~o as vantagens comoetitivas rele

vantes no mercado em Que atua, e a partir disto~ constru~r~ 
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manter aprofundar estas vantagens competít1vas. 

senti do .• pretende-se utilizar um conceito dinâmico de 

competitividade, entendida como "a capacidade da 

formular e implementar estratégias concorrenciais. que lhe 

permitam conservar, de forma duradoura, uma posiç~o sustentável 

de mercado" 121. 

Quanto aos fatores determinantes da competitividade. 

estes oodem ser divididos em tr~s grupos: aoueles relacionados 

às empresas e seus mercados; aqueles relacionados à indústria 

(ou setor-); e aqueles relacionados ao ambiente macr-oeconômico 

mais geral no qual a empresa està inserida. ou ainda aaueles 

referidos às esoecificidades nacionals. 

Dessa forma~ a metodologia que se pretende segu1r é, a 

partir dessa classif1caç~o, identificar os princioais fatores 

competitivos relevantes para o segmento de automaç~o bancária, 

para nos capítulos seguintes analisar como eles se conformaram 

no caso deste segmento no Brasil. 

{2) IEJ-UFRJ!IE-UNICMPJSPRU·SUSSEI. O~.>safias Co•petitivos pu~ a Indústria Brasileira. Proposta dt 
Projf.>to, PADCT/TlB, Edital TIB-01/91: Estudo da Co•prtitividade da lndústria Brasileira, D~.>ze•bro 1991 - pp. 
21. 
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I.l.Fatores Relacionados à Empresa: 

Estes fatores referem-se aos at1vos ou capacitaçOes 

acumulados pela empresa. Abrangem desde os conhecimentos 

incorporados na m~o-de-obra da empresa até à gest~o empresarial 

num sentido amplo: gest~o da produç:to, dos recur-sos humanos, 

administrativa, financeira, etc. Independentemente do setor em 

que atua, a empresa deve ser capaz de identificar as vantagens 

competitivas relevantes e utilizd-las como fonte de geraç~o de 

assimetrias em relaç~o às demais empresas e de constituiç~o de 

barreiras A entrada de potenciais empresas entrantes. 

PENROSE (1959), ao analisar as estratégia de diver

sificaç~o da firma, adota os conceitos de àrea de mercado e 

base de produç~o para classificar àquelas capacitaçbes. A au

tora classifica como base de produç~o~ ''cada tipo de atividade 

produtiva que utiliza màquinas, prOCPSSOS 1 habilidadPs 

matérias-primas, todas complementares e intimamente associadas 

no processo de produç~o"; e como érea de mercado, "cada grupo 

de clientes que a firma espera influenc~ar por me~o do mesmo 

programa de vendas" t:sJ. 

Estes conceitos s~o importantes para perceber que uma 

empresa, para ser competitiva, deve aperfeiçoar-se em sua área 

de especializaç~o, ou seja, ao dedicar-se a uma atividad• 

especifica a empresa deve acumular capa c i taçbes no sentido de 

conhecer seus clientes " os mercados em ou e atua "· 
principalmente, de conhecer o processo produtivo no qual estâ 

(l) Atbii~ ia~ definiçbes tnccntru-~r fi PEIIHISE 11959;06). 
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envolvida, n~o só para desempenhá-lo de maneira eficiente. mas 

para ser capaz de modific~-lo (ou acompanhar satisfatoriamente 

as modificaçeles introduzidas) e com isso manter (ou ainda, 

ganhar) posiçOes no mercado ao longo do tempo. 

Além disso, esses conceitos (ârea de mercado e base de 

produç~o) permitem perceber que a forma de competiç~o em um 

mercado n~o se restringe ao âmbito de decis~o da empresa, sendo 

condicionada pelas características do produto, principalmente 

sua base técnica e seus compradores. 

I.2.Fatores Relacionados à Indústria: 

Além dos elementos referidos estritamente às capacJ.

taçOes internas da empresa, o setor (indústria/complexo) do 

qual a firma participa, como visto, vai impor alguns 

condicionantes que dever~o ser seguidos pelas empresas, no in

tuito de construir vantagens competitivas. 

A determinaç~o desses elementos tem suas raizes nas 

próprias características do produto que v~o estabelecer-, em 

cada setor, qual das dimensf::les da concorrência é ma.1s 

relevante, a dimens~o "preço" ou a dimens~o "qualidade". Essas 

dimense:Jes aparecem inter-relacionadas na maioria dos setores 

hierarauizando uma série de vantagens competitivas para as 

empresas que os integram. 

No que se refere ao segmento de AS cabe mencionar, pri

meiramente, que este faz parte da Indústria de Informática, que 
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cor sua vez está inserida no Complexo Eletr6nico. Começaremos 

por caracterizar este último. 

Os produtos eletrônicos s~o multidimensionais! defini

dos por um conjunto de atributos~ desempenho, durabilidade, 

confiabilidade e preço; o peso relativo dos atributos varia de 

acordo com as caracteristicas do produto e do tipo de 

consumidor que o adquire. N~o é oossivel estabelecer um padr~o 

de concorrência Unico para o CE 141 , já que! dele fazem parte 

indústrias com produtos "intens~vos em qualidade" e outras com 

produtos ''intensivos em preço". Mesmo assim, possível 

perceber uma nitida "vocaç~o" para a diferenciaç~o (dimens~o 

qualidade) no CE. 

Esta ''vocaç~o'' pode ser percebida através da importân

cia adqui~ida pa~ algumas vantagens de dife~enciaç~o no CE, en

t~e elas~ as especificaç~es técnicas dos p~odutos oue condicio-

nam determinados usos e a tormaçlfo de "nichos" de mercado; o 

desempenho ou confiabilidade que se exige dos produtos. que 

pode passar ou n3o oor uma dimensao objetiva; a du~abil1dade; o 

design; a estética; as formas de comercial12aç~o; a assistªncia 

técnica e suporte ao usuàr1o. 

Mui tos desses :I ementas de vantagens de di ferenciaç11:o 

estlfo condicionados pelo alto dinamismo tecnológico do CE e seu 

continuo fluxo inovaçbes. 

Quanto ao segmento de AB, além do ai to g~au de in o-

vatividade, seus produtos envolvem tecnologia complexa, ou 

ainda~ 5"0 produtos "intensivos em qual idade".: segundo a 

14) Uti an~lisr detalhada sobre o padrao dr co•prt1tividadr do CE sr tncontri fi ERBER 11983). 
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classificaç~o de ROSENBERG (1982;122) constituem ''sistemas com-

pleY.os", tais que o própr-io produtor n:r:to tem condiçtles de 

conhecer, a pr.iori, todas as potencialidades do produto; e por 

outro lado, o usuário necessita de orientaç~o para utilizar-se 

do produto. Neste caso, é fundamental o estabelecimento de um 

vinculo entre produtores e usudrios, ou seja, a constituiç~o e 

manutenç~o de sólidas relaç~es com usuários constitu~ vantagem 

competitiva crucial neste segmento. 

Ê fundamental, para o sucesso de uma inovaç~o nesse 

segmento, QUE' se tenha um certo grau de organizaç~o do mer-

cado1 ' 1 , o que significa a existªncia de relações estabelecidas 

entre produtores e usuários. 

No momento da introduç~o d~ inovaç~o é t~o importante 

para o produtor o conhecimento dds necessidades dos potenciais 

usuários, qu~nto o conhecimento das oportunidades tecnológicas 

do mercado; nos momentos seguintes .• a manutenç~o de contato com 

o usuário é importante para viabilizar a ~ncorporaç~o do 

dprendizddo que se dá através da utilizaç~o do produto pelo 

usuário, o "learning-by-using"(61 
1 traduzindo-o em melhorias e 

aperfeiçoamentos da inovaç~o; quanto à difus~o dessa inovaç~o, 

esta dependerá de que se transmita ddeauadamente as 

caracteristicas do novo produto para os usuários. 

Neste processo de inovaç~o, produtor e usuário desem-

penhar~o papéis especificas de acordo com a lógica própria de 

15) D teriD •organizaçJo" ~ utilizado para rararteriur •erudos H que dalina• transaçtles E'ntre unid01des 
foraal11.>ntl! independentes t UI fluxo dt' inforliiÇbes sobre quilntid•de e preço, liiS alta disso, rehçtles do 
tipo organizacionais, que envolvei u1 flu•o de inforaaçbes qualitativas e rnoperaçlo direta. 
I ! I RDSfMBER$ 11982 I • 
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acumulaç~o de cada um, ou seja, esta ~elaç~o para ser efet1va 

deve permitir a ambas as partes o acúmulo de vantagens competi

tivas. Para que isto ocorra esta relaç~o deve ir além da pres

taç~o de um serviço de manutenç~o e assistência técnica; é 

necessár-ia que se estabeleça uma duradoura de 

cooperaçao entre ambas as partes. 

Essa transaç~o envolve forte incerteza já que depende 

da existªncia de um intenso fluxo de informaçOes qualitativas, 

estratégicas, com um parceiro externo, dai a confiabilidade 

constituir-se numa vantagem competitiva importante neste caso. 

t necessário que a relaç~o seja permeada por rígidos códigos de 

comportamento (éticos) e confiança mútua~ sem os quais os 

custos de transaç~o se to~na~iam insustentáveis levando à 

ve~ticalizaç~o. 

Como foi mencionado~ o sucesso das ~elaçtles ent~e 

produtores e usuár-ios deoende de um intenso fluxo de infor-

maçtles entre ambos. Pa~a oue este ocorra~ duas condiç~es 

p~évias devem se~ cumpridas: constituiçl!lo de "canais de in

formaç~a·• e de um ''código de infor-maç~o'', Porém, o cumprimento 

destas condiçtles toma temoo e envolve elevados custos pa~a am-

bas as par ':es ~ uma vez ou e estes instrumentos tornam-se 

efetivos quanto mais eles forem usados. 

Além do estabelecimento de canais de comunicaç~o a re

laç~o produto~-usuà~io, pa~a se efetiva~, envolve um caràter 

seletivo. uma dimens~o temporal e uma dimens~o espacial. 

A seletividade a_oarece sempre que se analisa um mercado 

que n~o é monopólico e nem monopsônico~ ou seja~ ambas as 
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partes v~o manter- r-elaçtles com um grupo de representantes da 

outra parte e a seletividade envolve o desenvolvimento de 

relaçbes extra-econômicas de hierarquia e confiança mUtua. 

Neste sentido~ coloca-se a necessidade de desenvolver canais e 

códigos efetivos de informaç~o. 

A ouesta-o temporal está r-elacionada com o tempo que é 

dispendido para cristalizar-se uma relaç~o deste tipo, ou seja, 

para a escolha dos par-ceiros. o desenvolvimento dos canais e 

códigos de informaçao, etc. 

As relaçeses produtor--usuário v~o se desenvolver num 

certo espaço fisico. As distâncias geográfica e cultural podem 

variar, sendo que, quanto mais complexa a tecnologia envolvida 

e/ou quanto mais ràpido for seu ritmo de mudança~ mais decisiva 

serâ a proximidade entre produtores e usuàrios e a existincia 

de um arcabouço cultural comum entre eles. Isso vai 

constituir-se numa vantagem competitiva, principalmente oara o 

produtor, frente a possiveis concorrentes estrangeiros. 

Portanto~ essas relaç:Oes demandam tempo e custos, 

geralmente altos, para efetivarem-se; por outro lado, a quebra 

destas relaçbes também implica em custos n~o menos altos. 

Assim~ existe uma inércia (resist~ncia à mudança e avers~o ao 

risco) e motivos racionais oue tendem a reforçar uma relaç~o 

deste tipo. O usuár-io, ger-almente prefere confiar no produtor 

que jà conhece por sua própria experiência~ a se envolver- com 

um novo produtor, mesmo que muitas vezes~ em detrimento de uma 

maior eficiência. 
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O estabelecimento de uma relaç~o produtor-usuário. nos 

moldes descritos, deve proporcionar para ambas as partes um 

processo de aprendizado, ''learning-by-interacting''17t, ou e 

torna-se um dos principais alimentadores do processo inovat~vo 

e portanto constitui-se numa importante vantagem competitiva. 

Um último ponto a ser destacado e que o potencial 

inovativo dessa relaçé!lo vai depender, também das car-acteris-

ticas de produtor e usuâr-io. O pr-odutor deve ser capaz de 

responder râpida e adequadamente as necessidades do usuá:r1o. 

Este, por sua vez, deve ser analisado pelo seu aspecto qua

litativo e n~o meramente quantitativo, ou seja, o usuário deve 

ser- capaz de absorver os novos produtos e utilizá-los de 

maneira eficiente~ de tal forma que possa transmitir o seu 

aprendizado para o produtor. 

Além disso, pelo lado do produtor, é importante que 

exista um certo grau de homogeneizaç~o entre os usuários, jà 

que a existência de um conjunto de usuár-ios com necessidades 

muito diversificadas dificulta o acúmulo de aprendizado por 

parte do produtor. 

!7l lUND~All 119BB;J54). 
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1~3.Fatores Sistêmicos: 

Os fatores sistêmicos de competi ti v idade est~o 

~eferidos em última instância, às especificidades nacionais do 

ambiente no qual est~o inseridas as empresas, constituem sho 

externalidades para as empresas. Estes fatores podem ser de 

diversas naturezas: macroeconômicos, politico-institucionais, 

infra-estruturais, sociais, referentes à dimens~o regional e 

formato empresarial e internacionais. 

Os elementos macroeconôm~cos referem-se ao comporta-

menta e às políticas de controle de variáveis como taxa de câm

bio, taxa de juros, carga tributária~ oferta de crédito e ou

tras; os elementos politicos-institucionais relacionam-se com a 

própria elaboraç~o da política industrial e tecnológica, as po-

liticas seto~iais, o g~au de p~oteç~o confe~ido à indústria lo-

cal, as regulamentaçOes sobre comércio e><terior, preservaç~o 

ambiental o nível de incentivos e subsidias concedidos. A 

infra-estrutura disponível para indústria, compreende 

qualidade e custo da energia, transporte, telecomunicaçOes e 

insumos básicos, além da infra-estrutura científica e 

tecnológica, disponível para a indústria. 

Outros elementos destacados s:!fo as ool i ticas sociais, 

de educaç~o, formaç~o de recursos humanos, treinamento de m~o-

de-obra, trabalhista e de seguridade social; 05 aspectos 

l""elativos à distribuiç~o espacial da produç~o, A atuaç~o de 

grandes grupos empresa~iais, ao funcionamento e de 

atuaç~o das instituiç~es financeil""a; e a inserç~o internacional 
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do pai~. bem como as tendências do comércio mundial, dos fluxos 

internacionais de capital~ dos investimentos de risco e de 

tecnologia, etc. 

A atuaç~o isolada de cada um desse elementos. assim 

como a interaç~o entre eles, v~o conformar um ambiente competi

tivo específico dentro de um espaço nacional. 

No caso do segmento que será analisado neste trabalho 

pode-se ressaltar, em especial, a política de informâtica e a 

regulamentaç~o sobre o car-áter e áreas de atuaç~o do sistema 

bancário nacional. 



CAPITULO 11 O SEGMENTO DE AUTOMAÇAO BANCARIA NO 

BRASIL 

16 

Neste capitulo analisaremos a evoluç~o do segmento de 

AB no Brasil, destacando alguns pontos oue foram eç,senciais 

para a construç:!lo das vantagens competitivas deste setor~ a 

saber: as características do sistema financeiro nacional; a 

politíca governamental para a indústria de inform~tica; e o 

relacionamento entre banco e indústria. 

IJ.l.Caracterizaç~o Geral: 

O sistema financeiro brasileiro é marcado por- algumas 

caracteristicas peculiares. E~iste um pequeno número de bancos 

comerciais privados, que possuem uma extensa rede de agências 

espalhadas por todo o pais e uma ampla base de clientes. Esses 

conglomerados financeiros oferecem diversos tipos de serviços e 

concentram um grande número de tran~aç~e~. 

Essa estrutura toma corpo a partir das reformas que 

começam a ocorrer no sistema financeiro durante a segunda 

metade da décad de 60. O arcabouço institucional que se 

constitui desde ent~o, passa a incentivar as fusbes e incor

poraçbes, que s~o lideradas pelos bancos comerciais. Associado 

a este processo de conglomeraç~o, verifica-se o alargamento da 

rede de ag"ências das principais instituiçe:Jes financeiras (ver 

TABELA ]).1). Pode-se também observar a concentraç~o de diver-
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sas atividades financeiras nos bancos comerciais. Que deixam d~ 

exercer somente suas funç~es clâssicasl't. 

ANOS 

1964 
1966 
1968 
1970 
1972 
1974 
1976 
1978 
1980 
1982 
1984 
1986 
1988 

TABELA 11.1 
CONGLOMERAÇAO DO SISTEMA BANCARIO 

1964 -1988 

NQ DE BANCOS* NQ DE AGeNCIAS 

336 6.139 
313 7.076 
224 7.919 
178 7.861 
128 7.870 
109 8.320 
106 8.978 
107 10. 122 
111 11.251 
114 14.141 
111 14.736 
105 14.679 
106 13.837 

• Inclui: bancos privados (nacionais e estrangeiros) e bancos 
governamentais (estaduais e federais)~ 

FONTE: FRISCHTAK (1991). 

Além dessa con'formaç~o peculiar o sistema financeiro 

nacional passa a convJ.ver, a partir dos anos 60, com taxas 

crescentes de inflaç~o, que obrigam uma elevaç~o constante na 

velocidade de processamento das transaçbes. 

Portanto, a diversificaçao dos serviços prestados pelo 

sistema financeiro, viabili2ada pelas reformas institucionais~ 

a dispers~o geográfica e mais importante ainda, a aceleraç~o 

tll Srgundo TIGRE 11987; S6) os bancos coarrdais transforaaa-sr e• "supt>raercados de produtos•, onde se 
podt> Pil!li' iapostos, investir H a~tles, adquirir seguros de vida, plianos de saúde, apliur e1 t.ítulos e 
poupan~a, pagar diversos tipos de contas e talas, receber transferfnrias do governo, etc ••• 
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do processo jnflacionér-io que se ver-ifica no período, fizeram 

~om que a introduç~o de equipamentos de AB fosse mais do que 

uma decor-r,ncia natural das transformaçOes estr-uturais deste 

setor. constituindo-se num elemento cr-ucial na racional iz.sç:!lo 

das oper-açees, que visava, entre outros objetivos, r-eduçOes de 

custo. 

Quanto inter-vença-o gover-namental, necessàr-io 

destacar sua importância na desenvolvimento do segmento de AB, 

assim como no de toda a indústria de informatica brasileira. A 

preocupaç~o das autoridades com o setor de informática começa a 

surgir na década de 70, quando conforma-se a idéia da criaç~o 

de uma indústria nacional de computadores e perifér-icos, 

reconhecendo-se a importância estratégica que vinha assumindo 

esta indUstria no conte~to internacional. 

Em 1972 é criada a CAPRE (Comiss~o de Atividades de 

Processamento Eletrônico). vinculada ao Ministér-io do 

Pl.3nejamento, que apesar- de n~o formular- qualquer política 

explicita, representou a institucionalizaç~o da 

estatal no setor 1 ~t. Em 1975, a CAPRE passa a controlar as 

importaçbes de computadores, periféricos, peças e componentes e 

em 1971, o 6rg~o recebe a atribuiç~o especifica de formular a 

Política Nacional de Informática (PNI) oue deveria ter como 

diretriz geral a consolidaç~o de um paroue industrial de minis 

e microcomputadores e seus periféricos com tecnologia e 

controle de decis~o totalmente nacionais. 

(21 O objetivo deste ór9~o era de racionalizar o IISD de CDIPiltlidores na adlinistraç~o pUblica federal, 
principalaente no que se reter• à aQuisiç~o de PQilipaaentos e treina•fllto dr pessoal. 
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A CAPRE, ~xercendo controle sobre as importaçDes, passa 

a recusar diversos pedidos de importaç~o e de desenvolvi-

mento/pr-oduç:tl:o de alguns equipamentos feitos pelas filiais de 

multínacionais instaladas no pais; começava assim a reserva de 

merc.:ado. 

Em 1979, a CAPRE foi substituída pela SEI (Secretaria 

Especial de Informâtica), a qual deveria detalhar e aprofundar 

a política implementada por sua antecessora. Em 1984 ~ foi 

sancionada a Lei de Informêl.tica que consolidava os objetivos, 

os alcances e os instrumentos desta política. 

A Política Nacional de Informática teve como objetivo 

básico possibilitar- a capacitaç~o tecnológica nacional na 

indústria de informática, através da reserva de mercado, que é 

explicitada e assume um carâter mais abrangente, restringindo a 

participaç~o de fabricantes estrangQiros em todos os mercados 

em que fabricantes nacionais mostrassem capacitados a 

atender efetivamente. Adicionalmente, as empresas nacionais 

passam a definidas a partir de critérios mais 

restritivosn1 • Outro instrumento desta politica foi a amola 

gama de incentivos fiscais e financeiros criados para as 

empresas nacionais, os quais, assim como a prefer~nci a nas 

compras do governo para os bens e serviços de informãtica 

produ2idos por empresas nacionais, foram pouco utili2ados. Além 

desses, também destacam-se: controle sobre projetos de fabri-

caç:to local de empresas estrangeiras (ou ''n:.:o-nacionais"), que 

(l) Era considerada l!lprt>sa national ,liquela rujo controle decisOrio e tt>cflolOgico fosst> dt> pessoas 
físicas residt>ntes e doliciliadas no Piis, Dtl dt> t'tltidadt>s dr direito públüo intrrno, que detinsse• 701 do 
capital social r a totalidade do capital co• direito efetivo ou potencial de voto. 



têm a aprovaç:lo condicionada a uma série de requisitos 14 ); res-

triç~o à importaç~o de tecnologia por empresas nacionais. 

JJ.2.Evoluç~o da Automaç~o Bancâría: 

11.2.1. Caracterízaç~o da Demanda: 

O p~ocesso de AB iniciou-se no Brasil na década de 60, 

associado ~s transformaçOes que ocorriam no sistema financeiro. 

Neste primeiro momento os bancos implantavam sistemas de 

pr-ocessamento centr-alizado~ guiados pela necessidade de 

pr-ocessar- quantidades crescentes de documentos relativos ~s 

transaçt!)es bancárias que se diversificavam. Utilizavam-se 

equipamentos de médio e grande porte, fornecidos por filiais de 

multinacionais, instalados nas centrais de processamento de 

dados~ que recebiam ínformaç~es das ~gências, as quais seriam 

processadas à noite e retransmitidas na manh~ seguinte. 

Contudo, o processamento centralizado impunha um limite 

à expans~o (dispers~o) geogr-áfica das agências, um vez que. 

quanto mais distante da central estava a ag~ncia maior era o 

tempo gasto com o processamento dos dados 1 ' 1 , um gr-ave oroblema 

quando se trabalha com um eL:onomia com elevados indices de 

inflaç~o. A p~imeira tent~tiva de minimizar este problema, 

aparece no inicio da década de 70 e foi a instalaç~o de sub-

141 Entre eles: aprovaçllo de progratas dr rfrtiYa capacitaçllo do stu corpo Ucn:ico nas tecnologias de 
produto r dr procPsso dr produçllo, investinnto dr 51 dr seu fatura•ento H atividades de PlD; aprPsPntaçllo 
de phnos de exportaçllo e t>Shbeletitrnto dr proqratas de desenvolvi tento dP fornecedores locais. 
!51 Drpendrndo da distSnda entre a agincia e a central de processatPnto de dados 1 o tHpo de 
processaaento podia cbPgar a l dias. FR!SCKTAl !199lj 12). 
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centros de processamento, QUE? func1onar-iam como pn?-

processadores dos dados enviados pelas agências. Esta soluç~o, 

entretanto representou um significativo aumento dos custos por-

pois a instalaç~o dos sub-centros era t~o cara 

quanto a dos centros, e além de alguma diminuiç~o no tempo de 

processamento, representavam qualouer mudança ou 

racionalizaç~o do processamento de dados. 

Desta forma, pode-se verificar que o processo de auto

maç~a das atividades financeiras já estava em curso, e com uma 

relativa intensidade, antes da formalizaç~o de uma politica go-

vernamental para a ár-ea de informática. Assim, quando 

implantou-se a reserva de mercado, ja existia uma demanda 

significativa por equipamentos de processamento de dados para 

automaç~o bancària. Essa demanda reprimida foi elemento crucial 

de estimulo à indústria de informatica nascente. 

Além disso, a reserva de mercado coincide com o per-iodo 

segunda metad~ da década de 70 - em aue os bancos estavam 

migrando para sistemas alternativos ao processamento 

centralizado e que se utilizavam de eouipamentos de menor 

porte~ justamente aqueles protegidos pela reser-va. Esses 

sistemas alternativos baseav~m-se no processamento distribuido, 

que partia da constataç::W:o de que 70 a 80/. dos dados gerados 

pelas agências eram por- elas mesmas utilizados. Procurava-se 

com isso reduzir os custos de operaç::W:o e, principalmente 

aumentar a velocidade de processamento dos dados gerados ao 

nivel das agências. 



A necessidade de a.utomati:za.r- .o~s açênci.o~s associada ~ 

impossibilidade de adouir-ir- equipamentos estrangeir-os. induzlu 

os bancos a desenvolverem suas próprias soluçOes. Isto foi pos-

sivel pelo fato dos bancos já possuir-em r-ecursos humanos alta-

mente qualificados; os equipamentos comprados das filiais de 

multinacionais tinham que ser adaptados aos requer-imentos espe-

cificos dos usuários, o que pr-oporcionava uma fonte de aprendi-

zado tecnológico aos funcionários das centr-ais de processamento 

dos bancos. Esses funciondrios iriam integrar as equipes das 

empr-esas pioneir-as da indústria de informática. 

Além dos recursos humanos, os bancos fornecerant 

recursos financeiros para estas novas empresas. Os dolS maiores 

bancos privados nacionais seguiram diferentes estratégias: o 

Bradesco adquiriu participaç:.:o acionária minor-itária na Sid, 

enquanto que o Itaú criou sua própria empresa. a Itautec. Além 

dessas duas, surge no mesmo per-iodo~ a Digirede, formada por 

ex-funcionários da Olivetti 1*1 , que passou a atender os bancos 

de menor porte. 
• 

Deve-se destacar- por-tanto que os bancos tiveram uma 

participaç~o significativa na constituiç~o da indústria de in-

formática~ n~o só pelo fato de terem c~nstituido um dos pr-inci-

pais grupos de demanda (ver TABELA 11.2), mas também, por terem 

atuado dir-etamente nesta indústria. Esta atuaç~o pode ser 

explicada por dois motivos b~sicos: necessidade de 

solucionarem seus problemas com processamento de dados. como 

(6) A Olivrtti t'fit fornrct'don dr 1inico1puhdorrs para os bancos antrs da i1planhç~o da Rrst'rYa de 
llprcado. 



dito anteriormente. e a oportunidade de inve~timentos altamente 

rentáveis, uma vez que essa indústria apresentou elevadas ta~as 

de rentabilidade e de expans~o durante toda a década de 80. 

TABELA II.2 
PARTICIPAÇAO DOS GRUPOS DE DEMANDA NO FATURAMENTO TOTAL DA 

INDDSTRIA DE INFORMATICA 

Cateqoria de Atividade 
EconD1ica do Usu~rio 

E1presas Brasileirils 
de Caoital Nacional 

GOVERNO 

CO"tRCJD 

IND!lSTRIA 

SETOR FINANCEIRO t 

SETOR FINANCEIRO PRIVADO 

SERVIÇOS 

1'782 198) 

11!9 9,0 

19 ,b 1&,8 

29,1 28,2 

29,6 J0,-4 

29,& 30,4 

9,8 1S,6 

Peruntual do Faturillento 

1984 1985 1986 1987 1988 1989 

13,1 12,5 16,2 15,9 16,2 15,9 

19,4 18,3 21,5 19,2 20,2 20,5 

27' 7 32,5 :a,a 33,3 )1,9 )2,9 

29, s 28,0 20,6 21,1 18,8 20,7 

17,8 1&,6 10,9 12,8 8,8 10,5 

10,3 8,7 9,9 10,8 10,1 10,0 

------------------------------------------------------------------------------------------------
t Setor Financeiro : PUblico e Privado 

FONTE : SEI. Pilnora•a do Setor de Infor1~tica, s~ries estatísticas, vol.2, nfl I - ASOST0/198'1. p~g. 23. 
SCT-DEPIN, Panora•a do Setor de Infor•~tica. s~ries estatisticas, vol.l, nº 1 - SETEftBR0/1991. 

p~q.SJ. 

A manutenç~o/intensificaç~o dos investimentos, até 

meados da década de 80, foi financiada p~la5 elevadas taxas de 

lucro experimentadas pelo setor financeiro no periodo e pode 

ser e~plicada pela necessidade de conseguir maior agilizaç~o 

das operaçOes financei~as~ através da automaç~o. Neste momento 
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a automaç~o é vista como o centro da estl'"atégia de marketing 

dos bancos, enquanto que a quest~o dos custos era secundária~ 

a concorrência no sistema financeiro estava muito acirrada e a 

automaç;:!J:o das tr-ansaçtles financeiras era imoortante fonte de 

vantagem competitiva para os bancos, pois conseguia-se 

sensíveis reduçt:les no tempo de pr-ocessamento das transaç~es 

financeiras, pr incipa 1 preocup.aç:to dos c 1 ien test7 1 • 

Esta situaç~o vai se alterar por época da decretaç~o do 

Plano Cruzado. no inicio de 1996, quando a rentabilidade dos 

bancos, que já vinha diminuindo no ano anterior, sofr-eu uma 

queda abrupta. Com isto, os bancos interr-omperam 

temporariamente seus planos de automaç:!J:o aue só foram retomados 

em 1987. 

Nesta nova fase. os bancos mudam o enfooue da 

automaçl!lo, que passa a ter- como pr-ior-idade básica. a reduç~o 

dos custos por tr-ansaç~o; os bancos tornam-se mais criter-iosos 

em seus investimentos em automaç:~o, passam a exigir soluçe!'es 

ma1s baratas, com maior oualidade e maior flexibilidade; além 

disso, procuram diversificar seus fornecedor-es. 

17) A concorrinci• por novos cliente~ pode srr rxplüada, pelo fato dp qur, nu•a rcooo1ia co1 ta.as 
crPsttntl's de inflaç:ilo 1 os dtpôsitos n:llo rHUnerado~ representai u•a i1port.nte footr de lucros para os 
bancos. 
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11~2.2. Caracterizaç~o da Oferta: 

Os p~imei~os produtores brasileiros de equipamentos de 

AB constituiram-se no per iodo em que os bancos, estavam 

procurando soluçDes para o processamento distribuído e viram-se 

impedidos de adquirir equipamentos fornecidos por 

mul tinacionais ou importados. Neste sentido, estas primeiras 

empresas tiveram, num primeiro momento um intimo relacionamento 

com os bancos. Como ja foi dito, gr-ande parte dos r-ecur-sos 

humanos dessas empres.as eram ex-funcionários das Centrais de 

Processamentos de Dados dos bancos e estes além disso. foram 

responsàveis por significativos aportes de recursos financeiros 

nestas empresas. 

Além disso, durante um certo per-iodo, os principais 

pr-ojetos da indústr-ia nacional or-iginar-am-se de esfor-ços 

conjuntos entr-e funcionários dos bancos e das empresas. 

Segundo a periodizaç~o de BOTELHO (1988), entr-e 1979 e 

1981, existiam dois gr-upos de empr-esas que atuavam no segmento 

de AB: um pr-imeir-o, er-a constitüido pelas empresas que segu~am 

uma estratégia de especializaç~o no nicho de AB (Sid~ Itautec 

e ')igirede); e o segundo, por pr-odutoras de minicomputadores, 

que optaram por n:lo desenvolver- pr-odu. tos espec.i f i c os de AB 

<Edisa e Cobra). Neste per-iodo, a automaç:lo baseava-se na 

instalaç:.o de minicomputadores nas agªncias, com os r-espectivos 

softwar-es aplicativos, sendo que ainda era pequena a 
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participaçJ!Io de produtos especi f ices de AB, como por exemplo, 

os terminais f inanceirosl•l. 

Na fase seguinte, entre 1982 e 1985, observou-se o 

declinio do mercado das pr-odutoras de minicomputadores e • 

difusao acelerada dos equipamentos especificas de AB. Neste 

per .íodo, as empresas que se especia 1 i zar-am no segmento de AB 

formaram seus respectivos mercados c a ti vos: I tautec- I taú, Sid-

Bradesco, Digirede-bancos de pequeno porte; esta situaç:!lo fez 

com que os preços dos equipamentos se mantivessem elevados.. 

Apesar disto, e do fato de que o processamento distribuido 

ainda n~o tinha promovido grandes reduçbes de custo, os bancos 

continuaram a investir pesadamente na automaç:!lo das agências. 

Estes foram os "Anos Dourados" do segmento de AB, 

quando se verificaram as maiores taxas de crescimento do 

segmento, que cresceu mais do que toda a indústria de 

informática nos anos de 1982 e 1983: a taxa de crescimento 

anual entre 1981/1983 do segmento de AB foi de 52,9%, enquanto 

que a indústria de informática no mesmo periodo apresentou uma 

taxa de crescimento de 22,8% (ver TABELA 11.3). 

181 El 1979, o 1rrudo dl! 1ínic01puhdorrs rrprrsi'llhYiil 511 do tohl do lf.'rudp dt> 1\uto•iiÇ~P Bilndriii 1 

pusilndo piiln 241 n 1981 !BOTELHO 1988;3SO). 
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TABELA 11.3 
EVOLUÇAO DO FATURAMENTO EM AB vs. FATURAMENTO TOTAL DA 

IND~STRIA DE INFORMATICA 

USl •ilh~" 111 USl 1ilhbt5 111 

Ano fitur .. ento 1 iiJi dt I hturiltnto I Tau dr 
A8 Crrsci•rnto lnd. Jnftnltita Crrsd•E>nto 

1979 57 

I 
190 

I 1980 60 5,26 180 47,37 
1981 74 23,33 I 370 I 32,14 
1981 llO 75,68 

I 
430 

I 
1b,22 

1983 17l 33,08 558 29,77 

11984'" 105 18,~ I 683 

I 
22,40 

143 18,S4 I 865 26,65 1985'" 

111 E•cluindo Trlrinfor•~tica. 

fONTE; idaptado de BOTELHO 11988). 

Durante esta fase de "boom", diversas empresas que 

atuavam no segmento de AS, iniciaram ou intensificaram seus 

O per-iodo posterior, a par_tir de 1986, é marcado por 

uma reduça:o da r-entabilidade do sistema financeiro, que jà 

vinha ocorrendo desde 1984 e culminou com a decretaç~o do Plano 

Cru2ado. Esta queda de desempenho refletiu-se na indústria 

rapidamente, num primeiro momento, através dos drásticos cortes 

dos investimentos em automaç~o; poste r- i o r-mente os bancos 

reavaliar-aro suas estr-atégias de automac;:a:o, buscando soluçt:Jes 

mais baratas e com maior capacidade de r-eduzir os custos. 

Associada a estas alteraç~es na demanda, a entr-ada de 

um novo fornecedor- de equipamentos de AB, provocou uma 

1'1 Estr foi o caso dil Sid, Jhutrt r Dig.irrdr. 
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significativa mudança na estrutur-a do segmento. A Procompc~o~ 

começou a atuar no mercado em 1985, oferecendo soluçOes 

simples, confiáveis e bar-atas, o que era exatament& o que os 

bancos procuravam. As demais empresas do segmento tiveram que 

adaptar-se ~s novas condiçbes, a principio cortando margens de 

lucro para acompanharem a reduç:lo dos preços e posteriormente 

desenvolvendo novos pr-odutos capazes de fazer- frente à nova 

concorrente. 

A Procomp entrou no mercado com uma estratégia 

totalmente diversa daquelas praticadas por suas principa~s 

concorrentes: esta estratégia baseava-se em "especializaç:ll:o e 

cooperaç~o" (BOTELHO 1988;274). Procurava-se conhE>cer- ao 

máximo as necessidades dos clientes, restringindo atuaç~o da 

empresa ao segmento de AB; por- outr-o lado, diminuia-se a 

estrutura interna da empresa, desenvolvendo formas cooperativas 

de relacionamento com fornecedores, que atendiam tanto a ârea 

industrial quanto a de desenvolvimento de software, permitindo 

que a empresa atuasse como integradora de sistemas, garantindo 

maior agilidade e flexibilidade. 

Com esta nova estratégia, a Procomp conseguia oferecer 

soluçOes que custavam em média 35 a 40/. a menos, do que aquelas 

tradicionalmente oferecidas por suas concorrentes. Aliado a 

este fato, deve-se destacar que a demora de resposta por parte 

de suas concorrentes, também contribuiu para que a empres• 

atingisse a liderança deste segmento em poucos anos (ver TABELA 

1101 Potrtidpara• da fonaçao dot Proco1p Jlquns rJ-funcionirios di Sid lu• dirrtor e novr envenhrirosl, 
que nlo vi•• i possibilidotdr de drsrnvolver drntro drssili upreu, ottrelada ~ 1111o1 ri.gid• t-strutur• or
gilinizilicionil, novilis concep~Dfs pirili otuto••çlo de otginciots IBOTELWD 1998;2711. 
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11.4). Esta demora resultou por um lado, das dificuldade~ 

financeiras enfrentadas por toda a indústria de informdtica 

neste período; por outro, da rigidez imposta pela estratégia de 

diversificaç~o/verticalizaç~o, seguida pelas principais 

concorrentes da Procomp. Essa rigidez apresentou~se, em alguns 

casos, como uma restriç:ll:o financeira necessidade de 

distribuir recursos por leque ampliado de produtos em 

outros, como uma inércia â mudança no foco dos investimentos, 

ou ainda, à substituiç~o de uma geraç~o de equipamentos, 

relativamente recente. 

TABELA I 1.4 
PARTICIPAÇAO DAS EMPRESAS POR SEGMENTO DE MERCADO• 

1 l 

PROCO"P 
SID/DI6JLAB 
I! RUTE C 
D1SIREDE 
OUTRAS 

AT" 

S!D 
ITAUTEC 

1986 1987 1988 

7,2 n,l 35,3 
30,7 25,9 15,6 
36,8 lb,l 21 ,o 
18,1 n.d. íi.d. 
7,2 31,1 16,6 

22,4 84,1 íi.d. 
77,6 ts,9 n.d. 

• Participaç~o e• terao~ de quantidadt. 

EOPRESAS 

CPU/C.ontentrador 

PROCOI!I' 
DI SI REDE 
DISILAB 
ITRUTEC 
OU IRAS 

C.iu Pigadora 

PROCOIIP 
SID 
Dl61LRB 

199! 1987 1989 

H 19 26,S 38,2 
27,4 11,5 24,8 
21,1 19,3 11,7 
29,8 16,1 9,6 
6,8 26,6 15,7 

íi.d. 22,7 óó,S 
6,9 57 17 ll,S 

'il,t t9,6 n.d. 

FDJITE: SEJ, P.mora•a do Srtor dr JnfonUica, ~trir~ e~btí5\Üas1 Y01.2, nº 1- ASOSTD/1989, p~g. 33. 
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A resposta das concorrentes ocorreu, gradualmente, a 

partir de 1988, com oferta de uma nova geraç~o de> 

equipamentos. Esta nova geraçalo ref 1 e te a 1 gumas das mudanças 

provocadas pela entrada da Pr-ocomp no mercado de AB: passa a 

predominar o conceito de processamento distribuido; predominam 

as plataformas padronizadas, apoiadas em sistemas operacionais 

de uso difundido e em hardware, também utilizado na ârea de Uso 

Geral. 

II.3.Balanço do Processo de Automaç~o Bancária: 

A importância da politica, no processo de automaç~o 

bancária, deve-se ao fato de que se>m uma restr-iç~o as 

importaçtles, ou ainda, sem um mercado protegido, pouco se 

poderia esperar dos investimentos diretos estrangeiros, no 

sentido de que as empresas estrangeiras (instaladas no pais, ou 

via importaçbes diretas) ofereceriam suas soluçOes para AB, que 

contudo~ dadas as especificidades do mercado local, mostrariam-

se inadequadas e, portanto ter iam um menor grau de di fus~o. 

Por outro lado, também poucas seriam as chances das empr-esas 

brasileiras conseguir-em licenciar tecnologiat"'· 

{11) Isto se e•plica pelo fato de que as ~presas QStrangtiras vao preferir atuar dirttalfftte no pais, se 
nlo houver qudquer restriçao a esta atuaçao. Por outro lado, verifüou-se que os Hct'flciaRntos fora• 
fundaltntais nas fasrs iniciais do segll'ftto dr AB, ~u•ndo n r•prrsas licrnciir•• trcnologia para a 
filbricaç~o dos Jinico•pubdores, ~ul' constituiaJ-sr no el~rnto principal tios sistHas de autoaaçac 
ofrreddos. Ulil anUise •ais dehlhadi sobrr os licrnriinntos na indós.trit1 brasileira de inforaUiu 
encontra-se~ TIGRE (1984), eJ especial o capitulo 5. 
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Assim, a política foi o elemento C:H.IE> incentivou a 

local de equipamentos d<> informática, como, 

viabilizou o licenciamento d<> tecnologia de empresas 

estrangeiras por empresas locais. 

Contudo, o desenvolvimento do segmento de AB n~o pode 

explicado somente através da politica de Reserva do 

Mercado. Segundo CASSIOLATO (1992), a política por si só, atuou 

como um elemento de incentivo à geraç~o interna de tecnologia, 

sem qualquer preocupaç~o com sua difus~o. Estes dois processos, 

porém~ devem ser simultâneos dur-ante o desenvolvimento de uma 

nova tecnologia. 

A capacitaç~o tecnológica das empresas que atuam no 

segmento de AB foi garantida, n~o só pela política de Reserva 

de Mercado, qu<> possibilitou o acesso aos conhecimentos 

tecnológicos bdsicos da indústria de informática, mas tamb~m 

pela relaç~o inter-ativa que se estabeleceu entr-e bancos e 

indústria, que permitiu a estas últimas acumular conhecimentos 

específicos sobre as car-acter-ísticas da demanda, os quais 

constituem importante fonte de vantagens competitivas. 

Pode-se ver-ificar, no periodo de atu.a.ç:lo das empr-esds 

nacior ais no segmento de AB, uma dcelerada difus~o da 

automaç~o no sistema financeiro nacional (ver TABELA I I • 5) . 

Isto pode ser explicado, pelo fato de que a automaç~o respondeu 

às necessidades de acumulaç2to dos bancos e -da indústria; 

segundo a estratégia dos bancos, a automaç~o funcionava como 

instrumento de marketing, bem como de racionalízaç~o e reduç~o 

dos custos de processamento das transaçOes; para as empresas 
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forn~cedoras de sistemas de AB, atender" às necessidades dos 

bancos, através do continuo desenvolvimento de novos produtos, 

possibi 1 i teu a manutençao de elevadas taxas de crescimento e 

rentabi 1 idade durante toda a década de 80 (ver TABELA I I. 3), 

além de sua capacitaç~o tecnológica. 

ANOS 

1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 

A ' no 
T ' "º 

TABELA 11.5 
EVOLUCAO DA AUTOMAÇAO DE AGENCIAS 

1980 - 1988 

A 

3 
63 

480 
895 

1. 519 

2.318 
3.600 
4.500 

T 

11.251 
12. 190 
14.141 
14.436 
14.736 
15.422 
14.679 
14.087 
13.837 

de agências automatizadas 
total de ag~ncias 

FONTE• FRISCHTAK (1991). 

A/T 

0,0 
0,5 
3,4 
5,2 

10,2 

15.9 
25,6 
32,5 

No segmento de AB, especificamente, o processo de 

difus~o tecnolOgica foi gar-antido pelo relacionamento que se 

estabeleceu entre banco e indústria. Em outros termos, foi o 

estabelecimento dt!' uma relaçllo do tipo "produtor-usuário" .• como 

descrita no CAPITULO I, que assegu~ou o processo de difus~o e. 

conseqUentemente, o de p~ogressiva geraç~o de tecnologia neste 

segmento~ um t.ipico caso de "learning-by-interacting''. 



33 

Diversos fator~s contribuíram para o estabelecimento de 

uma relaç21o do tipo "produtor-usuário" entre bancos e 

indústria, no segmento de AB. Em primeiro lugar, as 

caracter-istícas do produto; jâ destacou-se anteriormente, que 

os equipamentos disponiveis no mercado internacional, na época 

da implementaç~o da Reserva de Mercado, mostraram-se 

inadequados frente às especificidades do sistema financeiro 

nacional. Isto ocorr~a porque o produto oferecido oor este 

segmento é um sistema que envolve hardware e software. ou 

seja, um sistema complexo, que requer por parte dos produtores, 

pleno conhecimento das necessidades do usuário e por outro 

lado, requer dos usuários capacidade de utilizar o sistema de 

maneira produzir informaçeles que per-mitam ao produtor 

aper-feiçoái-lo~ 

Outro fator- importante~ foi a pa.rticioaç~o direta dos 

bancos na constituiç;:~o das empr-esas for-necedoras desses 

sistemas. Isto gar-antiu, além do suporte financeiro, um intenso 

fluxo de infor-maç~es qualitativas entre banco e indústria: nas 

fases iniciais~ este fluxo se deu através dos funcionà~ios que 

saíram dos bancos pa~a t~abalhar-em nestas empresas, 

poste· io~mente. o continuo esfo~ço conjunto de desenvolvimento 

de novos equipamentos enca~regou-se de manter- este fluxo. 

Neste segmento, portanto, a politica cumpriu seu papel, 

no sentido de incentiva~ a geraç~o de tecnologia local, 

enquanto que o estabelecimento uma relaç~o do tipo 

''produtor--usuàr-io'' entre bancos e indústria, gar-antiu a efetiva 

capacitaç~o tecnológica das empFesas locais, assegurando o 
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processo de difus~o da tecnologia gerada. O estabelecimento 

desta gar-ante uma importante fonte de vantagens 

competitivas, que como mostraremos nos próximos capítulos, 

tornar~o o segmento de AB menos vulneràvel ~ que os demais. às 

mudanças na política para o setor de infomâtica. 
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CAPITULO 111 - A NOVA POLITICA DE INFORMATICA E SEUS 

IMPACTOS SOBRE AS ESTRATÉGIAS DAS EMPRESAS BRASILEIRAS 

DE INFORMATICA 

Apresentaremos neste capitulo um breve esboço das 

alter-aç:Oes ocorridas na Política de Inform~tica, 

conte~tuali2ando-as na Política Industrial apresentada pelo 

Governo Collor. Em seguida, descrever-emos as principa~s 

estratégias das empresas da indústria de informática. No último 

i tem do cap.i tul o a na 1 i saremos as estratégias adotadas pelas 

empresas do segmento de AB, com base nos r-esultados da pesqu~sa 

de campo. 

111.1. As Principais Mudanças na Política de Informática 

A nova Política de Intorm~tica foi implementada no 

contexto do discurso liber-alizante que marcou toda a discuss~o 

sobre política industrial dur-ante o governo Collor. 

O diagnóstico apresentado nas ''Diretrizes Gera~s para a 

Política Industrial e de Comércio E~terior" aponta para um 

atraso estrutural da indústria brasileira, causado pela 

excessive~ proteç~o que sempre se impos à esta ~ndústr~a. As 

principais disposiç:Oes foram no sentido de: estabelecer maior 

exposiçao da indústria à concorr~ncia internacional, o que 

deveria garantir o aumento de sua efici5ncia e competitiv~dade; 

promover ma~or liberalizaç~o da atuaçao do capital estrange~ro, 
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e; a utilizaçll:o da política tar1fãr1a como princ1pa1 

1nstrumento de politica lndustrial-

Quanto à politica de informàtica, especificamente, ela 

seguiu a orientaç~o básica das "Diretrizes", deixando de 

priori:zar- a capacitaç:~o tecnológica nacional, para dar mtuor 

ênfase ao atendimento eficiente, em termos de pr-eço e 

desempenho, da demanda local, que passa a determinar a parcela 

do mercado que continua a ser atendida pelos fabr1cantes 

nacionais e àquela aue passa a ser atendida por- fabricantes 

estrangeiros. 

É necessário distinguir duas fases dentro do período de 

mudança institucional, a primeira refere-se ao período de 

transiç~o, no qual houve o desmonte da antiga lei e a gradat1va 

implantaç~o da nova e o pe~íodo posterior ao fim da Reserva de 

Mercado, em 29 de Outubro de 1992. 

No período de t~ansiç~o conviveu-se com indefiniç~es e 

contradiçbes sobre o formato da nova lei que já: vinha sendo 

anunciada desde a posse do novo pres1.dente. Foram, 

a pro>~ imadamente, 7 meses desde a posse do novo governo, em 

março de 90 até as primeiras definiçOes sobre a política para o 

setor de informática, em setembro de 90, com a publicaç~o do II 

PLANINU 1 • Mesmo as "Diretrizes Gerais" s6 foram publicadas em 

junho de 90. 

Neste periodo havia posiç~es conflitantes dentro do 

próprio governo e entre este e entidades civis representantes 

11) Plino Micioul de Cipidhçlo TecnoiOVju, 
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do setor, destillc:adamenteo a. ABICDMPt2J. Somente o f ~m da Reserva 

de Mercado era certo, mas a mane1ra como a aber-tura ser-l.a 

implementada, o patamar no qual as .aliquotas ser1am 

estabelecidas, os incentivos e beneficios que seriam conced1dos 

ficaram indefinidos, durante mais de um ano, bem como outros 

itens da política. 

A nova lei de iniormâtica, a Lei nQ 8.248, foi 

sancionada em outubro de 1991. As principais mudanças da nova 

lei em relaç~o ~ anterior foram: 

Revogaç~o da Reserva de Mercado e suspens~o de 

controles sobre projetos de fabr1caç~o pela SCT /DEPIN'::~J, a 

partir de 29 de Outubro de 1992. 

Alteraç~o do conceito de empresa nacional; passava a 

ser necessária a titularidade de 51X do capital com direito a 

voto e o poder dec:isOrio de gerir atividades1 • 1 • 

- As joint-venture passam a ser consideradas de c:api tal 

nacional se preservarem o poder dec:isOrio em tec:nolog~a, o que 

deve ser avaliado pelo CONINt~l, através de critérios 

estabelecidos; pela lei anterior n~o estariam enquadradas como 

empresas nacionais, pois contrariavam as condiç~es de controle 

das empresas. 

121 A ABICOIW !Associilçlo Br•siJein di Indústri• de Co.putildoresl, recentennte ilssociou-se ~ 

ABCPAI, entidade que reunia os fabric~tes de tlllponentes, piril forlar i AUTDftATICA- AsiotiiiÇlo Brasileiril 
das Indústriils de Inforl~tica r AutDiiÇlo. 
ill O 11 PLANIJt prolulqidO n 12/09/921 pelo "inistério di Econoaia 1 estabeletfll a extinçlo da SEI 
!Secrrtariil Especial de Jnfor~tica) e sua substituiç~o pelo DEPIN !Departa•ento de Politica de lnfor•~tica) 
vincuhdo a Secrebria de Cibcia e TetnolDtjiil. 
141 A lei ·anterior e•igia que bnsileiros dftiYessn prlo Hnos 701 do capital social e a totalidade do 
capihl votantf, alN dt, efrtivilatnte, dttrre• os controles dt'Cisõrio, tecnológico e de capital dil npresa, 
!S) COJIIJt !Conselho Nicionil dr Jnfora.tiu e Auto•iilça:o) r u• Orga:o subordiniildo iiO PodPr ExPcutivo coe 
podpr dirrto sobrP iil politin d• infor•Uiu. t constitu.ido por 12 M~~bros do Executivo t 8 dt Pfltidildi!S 
ti vis.. 
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As empr-esas estr-angeiras passam a poder se instalar-

no Bras i 1 sem pedir autorizaçao e podem se beneficiar de 

incentivos 1• 1 se cumprirem 3 programas (de recursos humanos, de 

P&D e de exportaçOes); pela lei anterior só eram autorizadas a 

produzir no caso de nao existir empresas nacionais capazes de 

atender o mercado interno e além disso, n~o podiam usufruir de 

beneficios ou incentivos fiscais, mas eram obrigadas a cumprir 

4 programas (de recursos humanos, de P&-D, de expor-taçao e de 

estimulo a fornecedores locais). 

- Das empresas nacionais exige-se a aplicaç~o de 5/. de 

seu faturamento bruto em P&D, par-a usufr-uil'"em dos incentivos 

estabelecidos pela lei. 

As empresas nacionais, n~o s~o mais obrigadas a 

submeter todos os seus projetos de fabricaç:to .3.06 órgi!:as que 

regulamentam o setor. 

- Têm priorid.3.de nas compras do governo os produtos com 

tecnologia nacional, mas estilo fixados critérios de desempenho 

que devem ser cumpridos, como prazo de entrega, qualidade, 

serviço de suporte, entre outros. 

- A deduç~o do IPI na compra de máquinas e equipamentos 

a deduç:lo do IA de atividade de P&D e de investimentos no 

.,etor s:to estendidos até 1999, somente para os bens de 

informática desenvolvidos com tecnologia nacional ou fabricados 

no país com valor- agr-egado local, o que inclui tanto joint-

ventures como empresas estrangeir-as; ainda persiste 

16) Entrt tlt!i: dt>duç'o do I•po!itD dl' rt>ndil dt' v•stos " Pln, isMç:lo dt> IPI t' prtft>rincia RiiS to•proa; do 
qovt>rno r• rrloaçao •s •ultinoacinnoais Quf n2o foabriQur• srus produtos no pais. 
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prioridade às empresas nacionais nos financiamentos com 

recursos públicos. Pela lei anterior a deduç:fo do IR de 

atividades de P&D era r&>stri ta às empresas nacionais e era 

prevista também, a deduçõilo de 1% do IR par-a ouem aplicasse em 

açbes de empresas nacionais de informática. 

Voltou a vigorar, pela nova lei, a proibiç~o do 

acUmulo de benefícios fiscais que tinha sido abolida na 

Constituiçõilo de 1988 1" 1 • 

Portanto, é poss.i.vel per-ceber, que as principais 

mudanças referem-se ao fim da reserva de mercado e à ausência 

de discriminaç~o em favor da empresa nacional, e neste sentido, 

observa-se: maior facilidade concedida às empresas estrangeiras 

par-a a pr-oduç~o local e formaç~o de Joint-venture e concess:..o 

de incentivos e bene1ic:ios independentemente da o~igem do 

capital. 

Contudo, cabe destacar, que até o final da Reserva, a 

nova Politica de Informdtica nêlo havia sido regulamentada, ou 

seja, n~o foram definidas as novas regras de funcionamento 

deste setor, bem como os beneficios e incentivos. 

A partir de Outubro de 1992, termina a Reserva de 

Mercado. Com isso, foram suspensas as restriçOes sobre as 

importaçOes, que passam it; ser reguladas, unicamente, pelas 

aliquotas do Imposto de Importaç:Jo. As emp~esas est.rangeiras 

n~o precisam mais de autorizaçêlo para a formaç~o de joint

vE?nturE?, bem como para inicial i:zarem a produç:Jo de qualquer 

tipo de equipamento de informática no pais. 

tli 



40 

111.2. Estrat~gias adotadas pelas empresas brasileiras 

informAtica .. t•) 

As estratégias adotadas pelas empresas brasileiras de 

inform~tica refletem, além da mudança no ar-cabouço 

institucional, a maneira lenta e contraditória, pela qual esta 

mudança se processou. Assim, a perspectiva da abertura do 

mercado à concorrência externa e a indefiniç:!!l:o sobre como ela 

seria realizada, aliadas ao ambiente recessivo que caracterizou 

a economia brasileira no ano de 1990, geraram um ambiente de 

profunda incerteza, que levou à adoç~o de estratégias altamente 

defensivas e de menor risco~ por parte das empresas, na 

tentativa de prepararem-se para a liberalizaç~o da economia. 

Segundo BAPTISTA, FAJNZYLBER e POND~ (1992;306) 

empresas "orientaram-se pela busca de formas eficientes de 

promover, no prazo mais curto possível, o aprimoramento das 

condiçOes de preço/desempenho apresentadas pelos seus produtos 

e sistemas, o aumento na variedade dos modelos comercializados 

e o incremento do grau de atualizaçê!lo tecnológica dos mesmos." 

Estes autores identificaram, ainda, 3 formas, através das 

quais, manifestou-se esta orientaç~o: 

Reduç:a:o do número de atividades industriais 

realizadas localmente 

(8) 



Durante a vig~ncia da Reserva de Mercado e da antiga 

política~ as empresas eram obrigadas a manter elevados indices 

de nacionalizaç~o de produto levando à produç:a:o local da 

maioria dos componentes, partes e peças, o que, na ausincia de 

bons fornecedores locais e politica.s eficazes de incentivo à 

de fornecedores, levaram muitas empresas • 
verticalizaç21o. 

No contexto das mudanças institucionais, as estratégias 

produtivas das empresas foram norteadas pela quest~o da 

necessidade de reduzir custos e garantir maior qualidade dos 

produtos que passam a enfrentar a concorrência de seus 

similares estrangeiros. Neste sentido, verificou-se uma 

tendência à desverticalizaç~ot•t associada à desnacionalizaç~a 

dos produtos oferecidos localmente. Também tem-se observado a 

desativaç:So de linhas de produtos que s~o substi tu idas por 

produtos importados. 

Interrupç~o de trajetórias anteriores de aprendizado 

tecnológico, em favor de importaç~o de projetos de produtos: 

Um outro movimento verificado, foi o aumento do grau de 

seletividade na escolha das estratégias tecnológicas por parte 

das empresas nacionais, diante do acirramento da concorr~ncia 

e~ terna. 

(9) Apesilr di distuss~o vertinliuçlloldPSYPrtinliuç~o, neste trabalho, estilr rr1eridi1 1 

bisiuaentl' ~s Questllts de custos 11 quilididr, t neressArio deshur qur elistra ootros rlnentos 
PxpliCitivos piri rstrs aoviarntos. Yrr Biptistil rt ilij (1990), rt rsperiill o itra 4 do capitulo 1. 
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As est~atéQias fo~am condicionadas por trés fatores 

básicos: caracteristicas da tecnologia envolvida 

"amadurecimento" e obsolesci'ncia, 

(nível 

gr-au 

de 

de comple><idade, 

padronizaçllo, 

substitutas); 

existência e importdncia de tecnologias 

dimens~o do mercado nacional e grau de 

especificidade deste em relaç~o ao mercado internacional; nivel 

de capacitaç~o tecnológica acumulada pelas empresas no per-iodo 

de vig~ncia da política anterior. 

Segundo a discuss~o do CAPITULO I~ o prl.mel.ro fator

apontado relaciona-se à indústria (ou ao segmento) na oual esté 

in ser ida .:~ empresa, ou seja, refere-se ao aspecto tecnológico 

do produto; o segundo é um fator sistêmico, bali2ado pelas 

características do segmento, que vaa delimitar o espaço de 

acumulaç~o dentro do mercado nacional, e; o último está 

referido aos ativos acumulados pelas empresas, os quais 

resultam de estratégias anteriores adotadas por ela. 

Dessa forma ê possi v e 1 identificar os segmentos, nos 

quais se manteve o uso de tecnologia externa, que já era 

pràtica no per iodo 

superminicomputadores, 

winchesters de média 

anterior, como 

impressoras de 

nos 

"n~o 

segmentos 

impacto" 

e alta capacidade; outros em 

de 

e 

que 

abandonou-se o desenvolvimento próprio de tecnologia optando-se 

pela compra de tecnologia externa, como microcomputadores e 

w.inches tE'rS de baixa capacidade; e aqueles em que foram 

mantidos os esforços de desenvolvimento próprio de tecnologia, 

como impressoras matriciais, e sistemas da automaç~o bancaria e 
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comercial~ Respectivamente~ Estr-atégia "A"' Estratégia ,, 8", 

Estratégia "C"t1°'. 

Detalharemos as estratégias tecnológicas adotadas pelas 

empresas do segmento de AS, no próximo item. 

- Associaç~o com empresas estrangeiras: 

Desde o inicio do processo de mudança na politica para 

o setor de inform~tica, observa-se a proliferaç~o de 

associaçbes com empresas estrangeiras. Estas associaç~es podem 

ser de tré's tipos: joint-vE?nturl?, acordos dE> 1 icenciamento de 

tecnologia e acordos de distribuiç~o. 

Os acordos de distr-ibuiç~o têm sido a forma 

predominante de associaç~o com empresas estrangeira. Para as 

empresas nacionais, este tipo de acordo representa uma 

alternativa para ampliar a linha de produtos e ao mesmo tempo 

direcionar as atividades de P&D e de produç~o nas ãreas em que 

tenha acumulado maiores capa=itaçbes. Distinguem-se quatr-o 

estratégias das empresa nacionais em relaç~o a esses acordos: 

- expans~o da linha de produtos dentro de uma abordagem 

de integraç~o de sistemas; neste caso busca-se manter o núcleo 

de tecnologia desenvolvida internamente, mas incrementando a 

competitividade atr-avés da incorporaç~o de equipamentos mais 

avançados tecnologicamente; 

complementaç~o da linha de pr-odutos; esta estratégia 

torna-se impor-tante quandD a decis~o de compra envolve a 

UO) BNITISTA1 et alii 11991} pp. 89 e s.egujntes. 
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aval~aç~o de um conjunto de produtos e n~o apenas de uma 

unidade isoladan11 • Além disso, a comercializaç~o de produtos 

importados pode ser importante para a imagem da empresa; 

substituiç~o de produtos anteriormente fabricados 

localmente por equivalentes importados. Esta estratégia, nas 

empresas diver-sificadas, repr-esenta uma tentativa de 

especializarem-se em algumas àreas de projeto e produç~o; mas 

nas empresas marginais dos vàrios segmentos representa a única 

a 1 terna ti v a possi vel de sobrevivência, que contudo, impele a 

transformaç~o de empresas industriais em meros prestadores de 

serviços; 

estabelecimento de compra em r-egime OEM, tem como 

objetivo e~pandir as linhas e produtos oferecidas e introduzir 

modelos tecnologicamente atualizados com maior agilidade. Este 

tipo oe estratégia fortalece a marca do fabricante nacional e 

reforça sua imagem junto aos usuários, gerando e>eternalidades 

positivas em termos de uma maior aceitaç~o dos produtos 

produ2 idos 1 oca lmente 1
"' 1 • 

As joint-venturt?s e os licenciamento, apesar de menos 

frequentes, est~o sendo responsáveis poc parcelas 

significativas da oferta de produtos no mercado local, uma vez 

que envolvem empresas nacionais com elevado market-sha.re e 

empresas estrangeiras lideres a nivel mundial. 

111) Neste raso, deve-!!ot' levar N conta, tatbPI, as ecoooaus de escopo na utilizaçllo da retll' de 
cotercialilaçlo e de assitincia ttcnica, que estarllo adicionadas ao retorno 1inanceiro da co~rcializaç~o. 
1121 Esh tstrit~ia iaplica na prt!ifrva~llo da base industrial da E-apri'Si national, j~ que os produtos silo 
adquirido!i e• Hts e prl'tisaa str dt'vidaa~tr aontados. 
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Apontamos a segui~ alçumas das vantagens da realizaçao 

de Joint-vE?nture, para as empresas nacionais: 

- aporte de capital por parte do parceiro estrangeiro; 

que, contudo, n~o tem se mostrado significativo; 

acesso 

tecnologicamente, 

facilitado 

que se reflete 

a produtos atualizados 

tanto na rapidez dos 

lançamentos de produtos avançados, quanto na flexibilidade de 

expandir horizontalmente a 1 inha de equipamentos oferecidos, 

facilitando resposta imediata a iniciativas de concorrentes; 

o parceir-o estr-angeiro pode representar- um canal de 

acesso ao mercado internacional. Pelo lado das importaçOes, 

viabiliza a compra de partes e peças a preços mais favor~veiso 

nas exportaç~es, pode oferecer uma rede de distribuiç~o e 

serviços, cujo custo é aprE>sE>ntado como um constrangimento às 

exportaçbes de alguns segmentos; 

- acesso a práticas administrativas e padrbes de gest~o 

mais sofisticados que podem aumentar a eficiê"ncia empresarial 

da empresa nacional. 

A preferi?ncia da empresa estrange~ra pela joint-

venture pode ser motivada pelo maior controle que este tipo de 

associaç:~o permite sobre a fabricaç~o e distribuiç~o dos 

produtos no mercado local, diminuindo o risco de oue alguma 

inefici~ncia do parceiro nacional prejudique sua imagem. Outra 

vantagem é a possibilidade de compartilhar do "lucro do 

inovador'', uma vez que no licenciamento, fixa-se o valor dos 

royalties antes da introduçao do produto no mercado local e com 
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~sso pode-se subestimar os impactos do lançamento do novo 

produto. 

Em alguns casos esta opçJio pode ser mais vantajosa, por 

permiti r o acesso a uma sê r i e de a ti vos acumu 1 a dos pl: la .. empresa 

n~cional, como conhecimento das caracteristicas e funcionamento 

do mercado 1 oca 1, rede de fornecedores e de assistência 

técnica, além de soluç~es tecnológicas para as necessidades dos 

usuãrios locaistnl. 

Tanto as joint-venture quanto os acordos de 

distribuiç~o, apresentam uma vantagem fundamental par-a as 

empresas estrangeiras: a possibilidade de uma entrada ráplda e 

barata no mercado local, pois reduzem as necessidades de temoo 

e capital para a implantaç~o de uma base produtiva, comercial e 

de suporte no mercado local. 

Quanto aos licenciamentos de tecnolog1a, ao contràr1o 

do que ocorria sob a Íegislaç~o anterior, essa associaç:3:-, n:3:o 

tem mais visado ganhos em capacitaç~o tecnológica na àrea de 

projetos, mas apenas o acesso a produtos que garantam a 

manutenç~o/expans~o do marke-t-share das empresas nacionais. 

Contudo, as perspectivas de aprendizado nas atividades de 

marketing, serviços, práticas gerenciais e organ1zaç:3:o da 

produç~o n;3;o s~o despreziveis. 

Uma desvantagem, para a empresa nacional, do 

licenciamento frente à Jo:int-ve-nturtE é que esta última permite, 

como jà foi dito, ràpida colocaç~o de novas geraçOes de 

113) O peso drste fitor tende i ser liis rlrndo nos srq•entos qur i dPiiDdil loul aprPsPnh• illquu 
espcificidildr e1 rrhç~o ao .rrcado r1trrno 1 coao DD srqarnto dr AS. 



produtos no mercado, enquanto que no pr-J.meJ.r-o. o lançamento de 

novos produtos está vinculado • novas negocJ.açOes com o 

parceiro estrangeiro. 

Em alguns casos as empresas nacionais justificam a 

escolha pelo licenciamento por este permitir uma maior margem 

de manobra do que a foJ:n t-ven ture. Porém a margem de manobra, 

como veremos em seguida, estâ condicionada por fatores 

relativos ao segmento em que está inserida a empresa e n~o pelo 

tipo de acordo em si. 

É possivel identificar uma hierarquJ.a entre as empresas 

na realizaç~o dos acordos, sendo que aquelas que sustentavam 

posiçbes maJ.s competitivas dur-ante a vigê·ncia da politica 

anter-ior conseguem posiç~es mais vantajosas nas negociaçOes com 

as empresas estrangeiras, que por sua vez privilegiam parceiras 

que detenham algum ativo acumulado. Os principais s~o: rede de 

comercializaç~o e assistência técnica de abrangªncia nacional, 

market-share, parque instalado, capacidade financeir-a, entre 

outros. 

Outra cal'"acteristica identificada é a heter-ogeneidade, 

que está referida ao tipo de acor-do - joint-venture, acordo de 

licenciamento de tecnologia e acordo de distribuiç~o e à 

inserç~o deste acordo na estratégia de e><pans~o da empr-esa. 

Neste sentido, cabe distinguir os acordos que visam 

complementar a linha de produtos da empr-esa daqueles que visam, 

simplesmente, substituir uma ou mais 1 inhas de produtos da 

empresa. 
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Ass~m, a existência de uma hie~a~quia entre as emp~esas 

nacionais na r-ealizaç:lo dos acordos, associada às 

heterogeniedades, em nivel da natureza das acordos firmados bem 

como da inserçl:lo destes nas estratégias de eJ<pans:to da" 

empresas, v~o condicionar o impacto sobre o grau de autonomia 

decisória da empresa nacional frente sua parceira 

estrangeira. Deste modo, quanto maior o caráter substitutivo do 

acordo, maior será o comprometimento da autonomia decisória da 

empresa nacional. 

Como já foi dito, n~o é o tipo de associaç~o em si 

que determina o caráter do acordo -substituto ou complementar-

e, portanto, a autonomia decisória das empresas e ~1m as 

caracteristicas dos segmentos em que a empresa estd inserida e 

êls respectivas capacitaçOes acumuladas pelas empresas. Alguns 

dos deter-minantes da autonomia decisór-ia, apontados por 

BAPTISTA et alii, r-eferem-se a: 

posse de ativos complementar-es aos da empresa 

estrangeira, e sujeitos a um acúmulo de eficifncia ao longo do 

tempo, criando uma reciprocidade entr-e as parte; 

- confiabilidade e eficiência na execuç~o das etapas de 

geraç~o de produto que lhe cabem, o que desestimula a empresa 

estrangeira a assumir a gest~o destas; 

manutenç~o de uma 1 inha produtos onde os 

equipamentos projeto estrangeiro convivem com e.queles 

desenvolvidos localmente; 

- diversificaç~o das fontes de tecnologia estre.ngeire.. 
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A anAlise deste dete~minantes permite identificar o 

segmento de AB como aquele que permite a manutenç~o de mal.or 

grau de autonomia decisória por- parte das empresas nacionais. 

Voltaremos a este ponto no prOximo .. item. 

1)1.3. Estratégias adotadas pelas Empresas do Segmento de AB. 

Detalharemos neste item as estratégias adotadas pelas 

empresas do segmento de AB, com base nos resultados da pesquisa 

de campo e na consolidaç~o das informaçôes colhidas de fontes 

secundàrias. 

A empresas pesquisadas, como mencionamos na INTROOUÇ~O, 

foram ITAUTEC, DIGIREDE, PROCOMP e SID INFORMATICA. Todas essas 

empresas s~o diversificadas, com exceçdo da PRDCOMP, que é 

especializada na área de automaç::a:o bancária e comercial. A 

lTAUTEC e a SID INFORMATICA fazem parte de grandes grupos 

privados nacionais, respectivamente, ltaúsa e Machline Sharp. 

Em primeiro lugar, a an~lise dos indicadores econômicos 

da TABELA III.l permite visualizar que o segmento de AB, no 

per iodo de mudança do quadro institucional, foi um dos menos 

impactados por esta mudança e pela ambiente recessivo que tem 

caracterizado a economia nesta virada de década. 
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TABELA III.l 
SETOR DE INFORMATICA - COMPORTAMENTO DOS PRINCIPAIS INDICADORES 

TAXA DE CRESCIMENTO ANUAL 
(1989/1992) 

smmo I To til flprevos lhprrgos ni Produçloj In~. ea PlD I Faturiiaento J 
Autoaaç3o Banc~ria I - 5,47 I - 0,43 I -18,22 I - 3,48 ! 
Autoaaç~o lndustr1al I - B,ll I - 7,0ó I -28,59 I -20,77 ' 

"icroeletrônica I -28.13 I -31,13 I -3B,ó8 I -32,0b 

"ltroinfor•~tica I -1~ 1 ó0 I -ló,25 I -41,Só I -15,21 

Per i Uricos I -25,82 I -20,53 I -37,07 I -2~,81 

Processaaento de Dados I - 3,79 I - 7,82 I -24,98 I - b,29 I 
j Teletnforltstlca - 3,ó9 - 8,15 ' t2~,13 

FONTE: ABICO"P, 1992 !atual AUTO~TlCA). 

o total de empregos no segmento diminuiu, 

aproximadamente, 18,47. no período, enquanto que a queda média 

estimada para o setor de informàtica foi de 23% e para 

indústria brasileira foi de 60%; quanto aos empregos na 

produç~o, estes tiveram uma queda média de 36/. no setor, sendo 

que no segmento de AB, a diminuiç~o foi de 1,3~. O faturamento 

liquido do segmento caiu 11,2%, em contraste com a queda média 

do seta~ que foi de 32% (e~cluindo Teleinfo~màtica) e da 

indústria nacional, que foi de 47%. Quanto aos investimentos em 

P&D. cabe destacar que o desempenho do segmento de AB, sO foi 

pior que o de Teleinformatica. 
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111.3.1. Estratégias Produtivas : 

A pesquisa de campo most~ou que a produç~o das empresas 

do segmento foi afetada mais pela recess:!Jo, do que pela 

perspectiva da abertura do mercado1141 • 

As empresas diversificadas, têm abandonado projetos de 

investimento produtivo, em áreas n~o relacionadas diretamente 

com a de AB. Tem-se procurado concentrar esforços nas areas 

mais eficientes, com maior capacitaç~o, quais sejam: projeto e 

integraçêlo de sistemas e de alguns equipamentos e 

desenvolvimento de software. As demais partes do sistema têm 

sido obtidas junto aos fornecedor-es que ofereçam ma1or-es 

vantagens e/ou que tornem o produto final mais competitivo. 

Neste sentido, e,.:iste uma estratégia de 

desverticalizaç~o, na maioria das veze~, em favor do 

aproveitamento de produto~ e~trangeiros, ou seja, acompanhada 

de desnacionalizaç~o. Mas é importante destacar, que em nenhuma 

das empresas visitadas houve ~ubstituiçe!l:o de produtos 

especificas do segmento de AB, como terminais de caixa, ATMs e 

cash di spenser, desenvolvidos e produzidos localmente, 

outros, estrangeiros; houve, sim, a complementaç~o das linhas 

de produtos, ou seja, as empresas passaram a oferecer vários 

modelos estrangeiros, lado a lado com os nacionais. 

(141 Ut dos entre>~istados apontou, por outro lado, que • prDiluç~o dP alquns e11uipa1entos h•nde il au•['lltar 
nos períodos llr fP(essao, isto por11ue os bancos na tenhtiva de a.inaiurH custos substitue• •~o de obra 
por equipnentos dr auto-;atendi•ento, que repr~';.[>JitU ua investi1ento que "sr pagil" Pl 1 aproxilidatente, 
trh ll'srs, enquanto que a •anutençlo de funnor.i!nos tr1 u• elev;ulo custo. Foi o CiiSO dos cash-disp~ser dt 
sagu~o de agFnciil. 
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111~3.2. Estratégias Tecnológicas: 

Pode-se dizer Que n:lo houve o abandono de trajetórias 

anteriores de desenvolvimento em favor de importaç~o de 

projetos de produtos. Ao contrário, verificou-se o lançamento 

de novas geraçe:les de equipamentos que for-am apresentados nas 

últimas feiras de produtos de informática. 

As mudanças nas trajetórias mundiais de desenvolvimento 

deste segmentotltJ e a entrada das empresas estrangeir-as 

oferecendo soluçOes que seguem estas trajetórias, t?m 

incE'ntivado os fabricantes nacionais a investirem no 

desenvolvimento de novas geraçtles de equ~pamentos. Os 

lançamentos recentes deste segmento, têm acompanhado estas 

tendê'nciaso•l. 

Coma foi visto no item anterior, as caracteristicds do 

segmento de AB, favorecem a adoç~o da Estratégia "C", As 

entrevi~tas confirmaram esta tendência; em todds as empresas 

optou-se pela manutenç~o do desenvolvimento próprio de 

tecnologia, que é condicionada pela existência de um mercado 

suficientemente amplo e especifico; pelo car~ter sistêmico dos 

produtos oferecidos; pelo fato de que, neste segmento, como 

discutimos no CAPITULO I ' a interaç~o produtor-usuário 

[151 Estas 1udanças referH-se ao uso de ter•inais ir uiu aodulires IL'Qi.lipaaento co• as partes 
sepandas) 1 f!l luvar dos intevrados !f!ljuipaarnto coa todas as partes nua 1es1o corpo), que tta sido 
utilizados pelos bancos nacionais. E a rvoluç:lo de siste.as baseados ea co1putadores de 8 bits - terainais 
intevrados- para lb bits- ter1inais IOdulares. 

!16) Coao pôde-si.' verifiur nas feiras nilcionais e internacionais de produtos de 1n~onlltita e/ou de 
autotil~:io, tOlO il SUCESU, CD"DEI, ABAtO, entrl.' outras. Apenils ua !las Hpresas n~o dl.'senvohtu u. aodelo 
próprio de ter1inaJ 1odular I a justifitativil f de Que estariil atortizando investi1entos recentes e1 outras 
lilllw.S df produtos de AB). 
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con&titui-se numa importante fonte de vantagem competit~va e 

deste modo proximidade fis~ca e cultural, bem como o 

conhecimento de ta 1 hado das caracteristicas do usuário s~o 

fatores explicativos essenciais; e, finalmente, pela posse de 

ativos e capacitaçOes acumulados ao longo de toda a trajetória 

de desenvolvimento deste segmento no pais. 

111.3.3. Associaçbes com Empresas Estrangeiras: 

No segmento de AB, como em toda a indUstr-ia de 

in formá ti c a~ verifica-se a exoansdo das associaçe!es com 

empr-esas estrangeir-as( 17 )~ 

Neste segmento, também têm predominado os acordos de 

distribuiç~o. A opç~o por este tipo de acordo tem sido 

justificada pela garantia de maior flexibilidade à empresa 

frente ao cliente, já que é possivel oferecer o equipamento (e 

o 6oftware básico) escolhido pelo banco; esta fle~ibilidade é 

fundamental, uma vez que os banco6 têm buscado diversificar os 

fornecedore6, a tua 1 i zarem-6e tecnol agi camentet 11 ). 

Nenhuma das a6sociaçôe6 realizadas pelas empresas 

visitadas teve o caráter substitutivo, ou seJa os acordos ni;"o 

visam a substituiç~o de produtos desenvolvidos com tecnologia 

própria por outros de6envolvid06 por empresas estrangeiras. Os 

acordos têm buscado complementar a linha de produtos da empresa 

1171 t interessante destacar I!IIP b1bt1 U• ocorrido acordos tOA e1presas natiooais para desenvolvi•ento 
de prod11tos llta11tec - Ri1a: •ecanis•o de iapresslol e para distribuiç)o de prDdlltos, via cDApra il regJae 
OE" !Sid- "onydata: •icrototplltadorfs). 
!18) Os bancos U• buscado sistn•s abertos, H detri•rnto de siste••s proprieUrJos, o q11E' per1ite 
diversific•r os fornecedores, bea coao, au•ent•r o grau de auton01ia frente as estes. 
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em algumas áreas em que ela n~o é competit~va, ou naquelas em 

que n~o existe disponibilidade de produtos nacionais 

competitivos, como por exemplo, microcomputadores, computadores 

de médio ·e grande porte, redes de comunicaç~o. servidor-es de 

.sgênc~a. ATM 1"', software bàsico. entre outr-os. 

No QUADRO III.l apresentamos uma sintese das principais 

associaçeJes entre as empresas da amostr-a e empresas 

estrangeiras. 

09) Apenas uaa das eapresas afiraou SE>r roapetithi na hbricaç~o ele AHis, apesar de ter ua acordo para i 

distribuiçao de equjpatentos iaportados. Esb rapresa ressaltou inclusive i l!xisUnria de inH•stiuntos para 
a colouçlo dt>ste produto no Rru.do ubrno, uaa vez QUl' ele t bea .ais barito I! te1 ua deseapenho 
suelh•nte iiD do sitilar estranveiro. 
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QUADRO li I. 1 

PRINCIPAIS ASSOCIAÇDES COM EMPRESAS ESTRANGEIRAS NO SEGMENTO DE 

AUTOMAÇAO BANCARIA 

Etp. Nariont~l Tipo dr Acordo hp. Estrangeiril 

Jtautec lT IB! Supertinico•putadores AS/400 

AD Honll Soft•are para Redt>s Locais 

Digirede AD DEC RISCfjOOll 

AD IB! RISC/óOOO 

Frocotp lT Het•are Soft•.ue 

JV Yituot '" Redes para Cotunicaç~o v1a Satelite 

AD Stratus Proces.sadores Front-End 

AD Ver i fone iertinais de Transfer;ncla Eletrônica de Fundos 

AD flC llicrocotputadores da linha 9000 !lBb e 490) 

AO Sun lhcrosystus Eshçbrs de Trabalho lplataforu RISCJ 

AD IntE'rbold Allls e cash-disppnser 

JV IB! llicrocotputadores IPS/2) 

AD Sun llürosysh•ts fshçbes de Trabalho 

AD NCR E!!uipatentos de Auto.aç~o Banc~ria e Coterdal 

lf) Desta jojnt-renture participa uta segunda upHsa nacional, il JnterpoJnt, que deth lOl do capital 
lfrocotp - 401 - Yitaco• - 301) 

AD = acordo de distribuiç~o 
LT = iicencia•ento de tecnologia 
JU :: joint~venture 

Fonte: lnfor•llticil Hoje e &neta 1\e-rcantil - vários nú•eros. 

A _joint-venture realizada pela Procomp visa o acesso a 

uma tecnologia que n~o é desenvolvida no Pc3is, mas aue é 

crucial para a atualizaç~o tecnológica de seus sistemas, 
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portanto. este acordo tem poc objet1vo complementar • 
disponibilidade tecnológica da empresa. O acordo da SID com a 

IBM, analisado pela ótica do segmento de AB, tem caráter 

semelhante, ou seja, busca-se ampliar o leque de tecnologias 

dispon.iveis, para incrementar a competi tividade das soluç~es 

finais. 

Assim, os acordos, de uma maneir~ geral, s~o encarados 

como uma forma das empresas adquirirem equipamentos e/ou 

softwares de melhor qualidade, que n~o têm capacidade de 

produ2ir ou que n~o tinham acesso durante a Reserva de Mercado, 

e com isso, reduzirem o preço de seus sistem.a'=>~ 201 • ou ainda 

terem o acesso ao mercado externo facilitado. 

Através da análise dos acordos pelo lado das empresas 

estrangeir-as pode-se per-ceber-, que as pr-incipais concorrentes 

internacionais neste segmento (NCR, IBM, HP) têm pr-ocurado 

entrar no mer-cado bra!õ.ileir-o via acordos com empresas 

nacionais. Como exposto no item anterior-, isto deve-se ~ 

possibilidade de aproveitar os ativos acumulados celas empresas 

nacionais do setor, como conhecimento do mercado nacional, 

posse de uma extensa rede de distribuidores e de assistê"ncia 

técnica e, em tecnologias mais adaptáveis ás 

características locais. Esta estr-atégia possibilita uma entrada 

rápida e com baixos custos no mercado local, permitindo um 

!20) Ut tlttpln desta rstratPgíi f i Prorntp 1 que substituiu do seu fornecedor de ticros, a etpresa dei•ou 
de cotprar türos da 1\onyditil e passou, il p.rtir de ieYereiro deste ano, a itporU-Jos dt> hiwan, da FIL 
Estil substituiçlo, representou uta reduç)o itediab nos prrços dos tertínats ofennülos pph etpreu, alt!t 
de cont.inuas nduçbt>s dos preços de seu novo iornl.'cedor Que tiltbPI slo continuiltente 'fPiiSSildaS pilra os 
preços da eapresa, que fiut tais cotpl.'titivos. 
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reconhecimento deste mercado e a divulgaç~o de sua mc'H'"Ca no 

pais~ sem os riscos inerentes ao investimento direto. 

Todos os entrevistados apontaram que os acordos com 

empresas nacionais devem ser a principal via de entrada das 

empresas estrangeiras no segmento de A8cuJ (ver QUADRO I 1 I .1). 

Isto se deve, basicamente, pela inadequaç~o das soluçtles 

oferecidas por estas empresas 1221 e seus elevados custos. 

Existem, contudo, alguns segmentos do setor financeiro, 

geralmente apontados como potenciais mercado dos sistemas 

estr-angeiros, como é o caso dos bancos múltiplos, que têm 

características semelhantes às dos bancos europeus e americanos 

e por serem bancos recentes, têm um peoueno parque instalado de 

equipamentos, ~· • das filiais de bancos estrangeiros que sempre 

tiveram que adaptar os sistemas nacionais às "soluçôes" da 

matriz. que baseiam-se em sistemas fornecidos pelas principais 

empresas do mercado internacional. 

O elevado custo de mudança associado ao amplo parque 

instalado de equipamentos de AB, também foi apontado como um 

limitante para entrada das empresas estrangeiras. A 

existPncia de pesados investimentos, ainda n~o amortizados, em 

automaç~o desincentiva os bancos a procurarem soluçbes junto a 

novos fornecedores, fazendo com que eles busquem, junto aos 

fabricantes nacionais, soluçtles para evoluir sistematicamente 

sem perder os investimentos já realizados. 

(21) Alguns bancos th fechado contratos co• e•presas estran9eirils para co•prils de Pquipa•entos Isolados, 
co•o ATII 1 •as n:lo para a toapril de u•a soluç3o coapleh. 
!221 CASSIOLATD (19921 ilniilisa ilguns Pstudos QllP aponh• a 1neficiincia da Autotaçllc llanc~ria de paises 
coao Estado Unidos r JnglatPrn, QUf de~r-s1' a n~o adPQilii,~D dos eQuipatPntos utilizildos as funçaps a srret 
executadas. 
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111~3.4. ExportaçOes: 

As exportaçbes das empresas nacionais da indústria de 

informática, como pode-se perceber pela TABELA 111.2, têm sido 

incipientes. 

TABELA I I 1.2 
EXPORTAÇAES NA INDOSTRIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS 

(1986/1990) 

US$ Milhbes 

jTIPD DE EJIPRESA 1986 1987 1986 1989 1990 
' I 
1 Brasileira Capital Nar1onal 1,3 1,6 1,7 l,l 4,9 

I 
~Brasileira Capital Estrangeiro 218,7 lbl,l 219,3 198,2 1$4, q 

FONTE: Panorau do Setor de lnforalltica, Sêries Estatisticas, vol.l, "º 1 

No segmento de AB, igualmente, as e>:portaçtles tiveram 

um pequeno pesot2~l; elas destinaram-se a paises que guardam 

.3lguma semelhança com o Brasil, seja cultural lingua 

portuguesa/latina ou institucional semelhança do sistema 

financeiro e tributário. Algumas exportaçbes dirigiram-se, 

ainda, a países que n~o possuiam fo~necedo~es locais de 

sistemas de AB e/ou n~o haviam iniciado o p~ocesso de automaç~o 

dos serviços bancd~ios. 

{23) Algun~ p~qu~nos ~ontritos de e•portiçao s2o ilplaaente d1vulgados na iaprensa aa1s coao Uli 
estrat~ia de aar~eting do que pela sua relev~ria tinanceira, 
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Algum~s das limitaçOes ~s exoortaç~es apontadas foram; 

elevadas necessidades de> invest1mento para o 

desenvolvimento/adaptaç~o dos sistemas ás peculiaridades de 

outro pai·s, altos custos para SE' sustentar- uma rede de> 

distribuiç~o e assistªncia técnica em outro pais, diferenças no 

sistema bancário de outros paises (por exemplo menor número de 

agências, necessidade de sistemas menores) que fazem com que os 

bancos destes países estejam menos sensíveis ao fator preço na 

decis~o d<> compra, desincentivando a busca por produtos 

importados. 

Os potenciais mercados apontados foram os países da 

América Latina, Po~t~gal, Itália e Rússia. Destacou-se que os 

pequenos paises da AL (OU aqueles com peauenos s~stemas 

bancá~ios) ~ep~esenta~iam um potencial mercado oara os produtos 

bras i lei r-os uma vez que n~o ser-ia de interesse das g~andes 

cor-por-açbes inter-nacionais investir- no desenvolvimento dE> 

sistemas oara uma escala t~o pequena; além disso, os pr-odutos 

dessas empr-esas s~o muito ma~s car-os que as soluçOes ofer-ecidas 

pelas fo~necedor-es nacionais. 

Acr-edita-se que o acesso a pr-odutos importados oode 

aumentar a compatibilidade dOS equipamentos nacionais, 

facilitando as exportaçOes. Contudo, as exportaç~es, segundo a 

maioria dos entrevistadoscz~~, n~o s~o encaradas como a 

estratégia mais importante deste segmento. 

124) Apl'nn u1 dos entrl'vishdos 1ostrou-s~ otitish frente ~ pos'>ibililladl'; !I~ Plportaç~o !los produto; 
nacionais, referindo-se inclusive, a alguns contratos que estava• sendo neqociados 
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111.3.5. Saldo da Abertura do Mercado: 

A maioria dos entrevistados considera o stii.ldo da 

abert~ra positivo, pois acredita que o aumento da concorrência 

seja "saudável" para o segmento, na medida em que obr-~ga as 

empresas a buscarem aumentar a competitividade de seus produtos 

e sistemas, e por outro lado, poss1bilita o acesso a produtos 

estrangeiros de maior qualidade, que contr-J.bul.r~o para este 

aumento de competitividade. 

Contudo, o aumento da concorrência obr1ga as empresas a 

ajustarem-se às novas cond1çbes do mer--cado, QuaJ.s seJam. 

disponibilidade de uma ampla e diversl.ficada linha de 

equipamentos e softwares. Isto 1mptle às empresas esforços no 

aumento de capacitaç~o, principalmente em desenvolvimento de 

5Dfttware!i. para vários ambientes, para oferecerem aos bancos 

''soluçOes'' adaptàveis às diversas tecnologias disponiveis. 

Existem, também as posiç~es pessimistas, segundo as 

quais o saldo, a longo prazo tende a ser negativo, uma vez que 

as reduçbes de preços devem diminu1r de lntenSldade, e a 

disponibilidade de equipamentos tecnologicamente avançados deve 

se reduzir, depois de passada a ''euforia'' da Abertura. E, por 

outro lado, a indústria perderá a capacitaç~o tecnológlca e de 

recursos humanos, adquiridas no per-iodo da Reserva. 
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CAPITULO IV CONCLUSOES 

Demonstramos no CAPITULO I, que as características do 

segmento de AB, associadas Os especificidades do sistema 

financeiro nacional e • política do setor, favorecem o 

estabelecimento de relaç~es do tipo produtor-usuàrio. 

A análise do CAPITULO Il mostrou, por sua vez, como os 

fabricantes nacionais, conseguJ..ram se ap,-oprJ.ar de vantagens 

competitivas 

participaç~o 

decorr-entes 

ativa dos 

dessas 

bancos 

relaçtles. Destacando-se a 

neste processo, tanto 

financeiramente, quanto através de cooperaç~o com as equipes de 

P&D dos fabricantes nacionais. 

Destacamos, também o papel da política de informê!.tica 

em particular da Reserva de Mercado que possibilitou a formaç~o 

de uma demanda cativa que impulsionou o c~escímento e a 

capacitaç~o tecnológica do sPgmento. 

No CAPITULO !li ve~ificamos como as capacitaçêles 

tecnológicas p..-odutivas acumuladas pelas emp~esas do 

segmento, permiti~am a adoç~o de estratégias mais autônomas e 

que privilegia~am a manutenç~o da linha próp~ia de p~odutos e 

do desenvolvimento local de tecnologia. 

Assim, podemos concluir que, efetivamente, as vantagens 

competitivas adquiridas ao longo do desenvolvimento do segmento 

de AB, durante o pe~iodo de vigência da Reserva de Me~cado, 

confe~i~am às empresas nacionais, 

desenvolvimento tecnolOgico, que 

capacitaç~es em nivel 

lhes permitem, diante 

de 

da 
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mudança institucional, sustentar parcelas significativas de 

mercado, assim como a trajetória de inovatividade, a despeito 

da entrada de novos concorrentes. 

Adicionalmente, os indicadores econômicos demonstram 

que o segmento de AB tem sido um dos menos impactados pela 

Abertura do Mercado e pela recess~o (ver GRAFICO IV.l e IV.2). 

As perspectivas quanto ao funcionamento do mercado no 

per iodo pós-reserva, indicam um evidente acir-ramento da 

concorréncia principalmente de empresas estrangeiras; mas com a 

provavel preservaç~o dos espaços de acumulaç~o dos fabricantes 

nacionais 01 , que contudo dever~o ajustar-se ao novo quadro 

institucional. 

Estes ajustes, ::-o.mo apontamos no CAPITULO 1 I I, passam 

pelas associaçôes com emp~esas est~angei~as e devem direcionar-

se par-a E>sfo~ços de capacitaç~o em p~ojetos e desenvolvimento 

de softwarE que possibilitam o oferecimento de uma maior 

variedade de produtos e tecnologias (nacionais ou importados), 

adapt~veis a diver-sas necessidades dos bancos; e também, 

esforços de capacitaç~o na érea de suporte, para viabilizar a 

assistência técnica a um conjunto mais amplo de sistemas e 

equipamentos. 

!1) Os dados pnlilinolrt's dt' llli pesquha sobrt' i indústrii dt' lnfor!~tica, u and;1aento no MftT 
(M!ldt'O de Estudos de lnd!lstria r Temologii1) 1 reliti~os b npect~ti~as apresariais sobrt a ot11paçlo do 
arreado niciOnil de rquip.uentos de inforaUica no perlDdo pOs-reseru, aptsir dP ainda nlo conclusi~os, 

ilponht para uaa p;articipaçlo dl! 1 aproxiaadaal!nte, 801 do aercado dl! AI por iabricantrs nicioniis. 
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ANEXO 



Roteiro de Entrevistas: 

i) Em que fato~es baseia-se a competitividade do segmento de AB? 

ii) Quais as raz~es que explicam a inexistªnc~a de expo~taç~es siste

mdticas? As limitaçbes tende~iam a desaparece~ com a abertura do mercado? 

iii) É possível identificar alguns mercados potenciais para as expor

taçôes da indústria brasileira? Por que? 

iv) É viável a venda de sistemas completos de AB, diretamente por em

presas estrangeiras ou através de acordos de distribuiç~o? 

v) Existe alguma previs~o de entrada de empresas estrangeiras 

"indepemdentes"? Quais ou Por que n~o? 

vi) Que parcela do mercado pode ser atingid~ com a abertura do mer

cado? Existe algum segmento especifico do sistema bancário oue vai passar 

a ser atendido por empresas estrangeiras? 

vii) Houve interrupç~o da produç~o e/ou desativaç~o c alguma linha 

de produto? Houve dt-senvolvimento de novos produtos ou existem planos 

para isto? 

viii) Qual o caráter dos acordos de distribuiç~o. licenciamentos ou 

J.V. que est~o sendo realizados no segmento de AB? Existem acordos com 

empresas nacionais? E quanto a esta empresa especificamente? 

ix) For-êlm adot.;~;das estratégias tendo em vista alguma adaptaç:Jo à 

abertura do mer-cado? 

x) Qual é o saldo que a abertura do mer-cado vai tr-azer par-a o seg

mento de AS? Por que? 
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